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Alteração 101
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) As demonstrações financeiras 
individuais devem dar uma imagem 
verdadeira e fiel do património, da situação 
financeira e dos resultados de ganhos ou 
perdas das empresas. Para o efeito, devem 
ser previstas estruturas de caráter 
obrigatório para a elaboração do balanço e 
da demonstração de resultados e deve ser 
fixado o conteúdo mínimo do anexo das 
demonstrações financeiras individuais e do 
relatório de gestão. De acordo com o 
princípio «pensar primeiro em pequena 
escala», os requisitos obrigatórios 
aplicáveis às pequenas empresas devem ser 
plenamente harmonizados na legislação. A 
fim de evitar encargos desproporcionados 
para estas entidades, os Estados-Membros 
não devem poder exigir a apresentação de 
informações suplementares. Podem, 
contudo, impor requisitos suplementares às 
médias e grandes empresas.

(6) As demonstrações financeiras 
individuais devem dar uma imagem 
verdadeira e fiel do património, da situação 
financeira e dos resultados de ganhos ou 
perdas das empresas. Essa imagem 
verdadeira e fiel constitui a norma 
mínima de apresentação das contas de 
modo a desempenhar as funções dos 
diretores relativamente à empresa, que 
pressupõe que a empresa tem capacidade 
para manter a sua atividade em virtude de 
o património social constante do seu 
balanço ser suficiente para suportar os 
juros das dívidas1. Essa avaliação obriga 
a que os ativos não sejam registados 
acima dos seus montantes realizáveis e 
que a responsabilidade e os passivos 
contingentes futuros estejam incluídos. 
Para além disso, devem ser previstas 
estruturas de caráter obrigatório para a 
elaboração do balanço e da demonstração 
de resultados e deve ser fixado o conteúdo 
mínimo do anexo das demonstrações 
financeiras individuais e do relatório de 
gestão. De acordo com o princípio «pensar 
primeiro em pequena escala», os requisitos 
obrigatórios aplicáveis às pequenas 
empresas devem ser plenamente 
harmonizados na legislação. A fim de 
evitar encargos desproporcionados para 
estas entidades, os Estados-Membros não 
devem poder exigir a apresentação de 
informações suplementares. Podem, 
contudo, impor requisitos suplementares às 
médias e grandes empresas.

__________________
1Tribunal de Justiça Europeu, acórdão de 
27 de junho de 1996, C-234/64, 
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Tomberger v Gebrüder von der Wettern 
(TJE 1996, p. I-03133); e acórdão de 14 
de setembro de 1999, C-275/97, DE + ES 
Bauunternehmung (TJE 1999, 
p. I-05331). Ver igualmente artigo 15.º da 
Segunda Diretiva relativa ao direito das 
sociedades 77/91/CEE, de 13 de dezembro 
de 1976, tendente a coordenar as 
garantias que, para proteção dos 
interesses dos sócios e de terceiros, são 
exigidas nos Estados-Membros às 
sociedades, na aceção do segundo 
parágrafo do artigo 58º do Tratado, no 
que respeita à constituição da sociedade 
anónima, bem como à conservação e às 
modificações do seu capital social, a fim 
de tornar equivalentes essas garantias em 
toda a Comunidade (JO L 26 de 
31.1.1977, p. 1.), que estabelece 
igualmente uma avaliação dos ativos 
líquidos para determinar se um dividendo 
poderá ser pago.

Or. en

Justificação

São necessários esclarecimentos relativamente ao significado da imagem verdadeira e fiel na 
legislação, uma vez que se têm verificado confusões em diversos domínios que são 
inconsistentes com o seu significado atual na legislação. Estas inconsistências são assim 
supérfluas para o requisito de uma imagem verdadeira e fiel, frustrando os requisitos 
funcionais de contas que dele dependam. A Comissão parte, incorretamente, do pressuposto 
de que a imagem verdadeira e fiel constitui o produto de critérios subsequentes quando, na 
verdade, ela constitui uma norma fundamental por direito próprio.

Alteração 102
Alexandra Thein

Proposta de diretiva
Considerando 27

Texto da Comissão Alteração

(27) Os Estados-Membros são fortemente 
incentivados a desenvolver sistemas de 

(27) A existência de um formato 
eletrónico de registo financeiro seria 
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publicação eletrónica que permitam às 
empresas classificar os dados 
contabilísticos, incluindo as 
demonstrações financeiras oficiais, de 
uma só vez e de forma que permita a 
múltiplos utilizadores aceder aos dados e 
utilizá-los facilmente. Tais sistemas não 
devem, no entanto, representar um peso 
elevado para as pequenas e médias 
empresas. 

muito benéfica para as empresas 
estabelecidas na União, já que tal 
facilitaria a criação de um sistema de 
relato de balcão único que também 
poderia ser utilizado noutros domínios. 
Por conseguinte, a elaboração das 
demonstrações financeiras em formato 
eletrónico multifunções (eXtensible 
Business Reporting Language - XBRL) 
deveria tornar-se obrigatória a partir de 1 
de janeiro de 2018, uma vez transcorrido 
um período adequado de preparação e 
teste. A criação de tal sistema não deve, no 
entanto, representar um peso elevado para 
as pequenas e médias empresas. 

Or. de

Alteração 103
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Considerando 31

Texto da Comissão Alteração

(31) As demonstrações financeiras 
individuais e as demonstrações financeiras 
consolidadas devem ser objeto de revisão 
ou auditoria. A exigência de que um 
parecer de revisão indique se as 
demonstrações financeiras individuais ou 
consolidadas dão ou não uma imagem 
verdadeira e fiel em conformidade com o 
correspondente relatório financeiro não 
constitui uma restrição do âmbito do 
parecer emitido, mas esclarece o contexto 
em que é formulado. As demonstrações 
financeiras individuais das pequenas 
empresas não devem ser abrangidas por 
esta obrigação de controlo, na medida em 
que a revisão pode representar um peso 
administrativo importante para esta 
categoria de empresas e que, no caso de 
numerosas pequenas empresas, as mesmas 
pessoas são acionistas e membros da 

(31) As demonstrações financeiras 
individuais e as demonstrações financeiras 
consolidadas devem ser objeto de revisão 
ou auditoria. A exigência é a de que um 
parecer de revisão indique se as 
demonstrações financeiras individuais ou 
consolidadas dão ou não uma imagem 
verdadeira e fiel. As demonstrações 
financeiras individuais das pequenas 
empresas não devem ser abrangidas por 
esta obrigação de controlo, na medida em 
que a revisão pode representar um peso 
administrativo importante para esta 
categoria de empresas e que, no caso de 
numerosas pequenas empresas, as mesmas 
pessoas são acionistas e membros da 
direção e têm, por conseguinte, um 
interesse limitado numa certificação das 
suas demonstrações financeiras por parte 
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direção e têm, por conseguinte, um 
interesse limitado numa certificação das 
suas demonstrações financeiras por parte 
de terceiros.

de terceiros.

Or. en

Justificação

A imagem verdadeira e fiel constitui um objetivo por direito próprio, tal como indica o 
considerando 6, e não o produto de algo subsequente, como está implícito no texto suprimido. 
Enquanto quadros de relato, as Diretivas Contabilísticas e as IFRS devem estar em 
conformidade com o princípio da imagem verdadeira e fiel, e não o inverso.

Alteração 104
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Considerando 32

Texto da Comissão Alteração

(32) A fim de permitir uma maior 
transparência dos pagamentos feitos a 
governos, as grandes empresas e as 
entidades de interesse público ativas na 
indústria extrativa ou na exploração de 
floresta primária devem divulgar num 
relatório anual separado os pagamentos 
relevantes feitos a governos dos países em 
que operam. Tais empresas exercem 
atividades em países ricos em recursos 
naturais, em especial minerais, petróleo, 
gás natural e floresta primária. O relatório 
deverá incluir tipos de pagamentos 
comparáveis aos divulgados pelas 
empresas que participam na iniciativa 
para a Transparência das Indústrias 
Extrativas (ITIE). A iniciativa é também 
complementar do Plano de Ação FLEGT 
da UE (aplicação da legislação, da 
governação e do comércio no setor 
florestal) e do Regulamento relativo à 
madeira, que obriga os operadores que 
comercializam produtos de madeira a 

(32) A fim de permitir uma maior 
transparência dos pagamentos feitos a 
governos, as grandes empresas e as 
entidades de interesse público devem 
divulgar num relatório anual os 
pagamentos feitos a governos dos países 
em que operam. Tais empresas exercem 
atividades em países ricos em recursos 
naturais, em especial minerais, petróleo, 
gás natural e floresta primária. O relatório, 
que deve integrar as notas das 
demonstrações financeiras, deve incluir 
igualmente determinadas informações 
contextuais. Estas medidas destinam-se a 
possibilitar aos investidores tomarem 
decisões mais informadas, melhorarem a 
governação das sociedades e a 
responsabilização e contribuírem para a 
limitação da evasão fiscal. O relatório 
deve incorporar divulgação de 
informações por país, com determinados 
requisitos de divulgação adicionais por 
projeto para as empresas ativas na 
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diligenciarem no sentido de impedir a 
entrada de madeira ilegal no mercado da 
UE.

indústria extrativa ou na exploração de 
floresta primária.

Or. en

Alteração 105
Sharon Bowles, Cecilia Wikström, Rebecca Taylor

Proposta de diretiva
Considerando 32

Texto da Comissão Alteração

(32) A fim de permitir uma maior 
transparência dos pagamentos feitos a 
governos, as grandes empresas e as 
entidades de interesse público ativas na 
indústria extrativa ou na exploração de 
floresta primária devem divulgar num 
relatório anual separado os pagamentos 
relevantes feitos a governos dos países em 
que operam. Tais empresas exercem 
atividades em países ricos em recursos 
naturais, em especial minerais, petróleo, 
gás natural e floresta primária. O relatório 
deverá incluir tipos de pagamentos 
comparáveis aos divulgados pelas 
empresas que participam na iniciativa para 
a Transparência das Indústrias Extrativas 
(ITIE). A iniciativa é também 
complementar do Plano de Ação FLEGT 
da UE (aplicação da legislação, da 
governação e do comércio no setor 
florestal) e do Regulamento relativo à 
madeira, que obriga os operadores que 
comercializam produtos de madeira a 
diligenciarem no sentido de impedir a 
entrada de madeira ilegal no mercado da 
UE.

(32) A fim de permitir uma maior 
transparência dos pagamentos feitos a 
governos, as grandes empresas e as 
entidades de interesse público devem 
divulgar, enquanto elemento das suas 
demonstrações financeiras individuais, os 
pagamentos relevantes feitos a governos 
dos países em que operam. Tais empresas, 
que exercem atividades em países ricos em 
recursos naturais, em especial minerais, 
petróleo, gás natural e floresta primária, 
devem incluir nas suas demonstrações 
financeiras individuais tipos de 
pagamentos comparáveis aos divulgados 
pelas empresas que participam na iniciativa 
para a Transparência das Indústrias 
Extrativas (ITIE). A iniciativa é também 
complementar do Plano de Ação FLEGT 
da UE (aplicação da legislação, da 
governação e do comércio no setor 
florestal) e do Regulamento relativo à 
madeira, que obriga os operadores que 
comercializam produtos de madeira a 
diligenciarem no sentido de impedir a 
entrada de madeira ilegal no mercado da 
UE.

Or. en
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Alteração 106
Françoise Castex

Proposta de diretiva
Considerando 32

Texto da Comissão Alteração

(32) A fim de permitir uma maior 
transparência dos pagamentos feitos a 
governos, as grandes empresas e as 
entidades de interesse público ativas na 
indústria extrativa ou na exploração de 
floresta primária devem divulgar num 
relatório anual separado os pagamentos 
relevantes feitos a governos dos países em 
que operam. Tais empresas exercem 
atividades em países ricos em recursos 
naturais, em especial minerais, petróleo, 
gás natural e floresta primária. O relatório 
deverá incluir tipos de pagamentos 
comparáveis aos divulgados pelas 
empresas que participam na iniciativa para 
a Transparência das Indústrias Extrativas 
(ITIE). A iniciativa é também 
complementar do Plano de Ação FLEGT 
da UE (aplicação da legislação, da 
governação e do comércio no setor 
florestal) e do Regulamento relativo à 
madeira, que obriga os operadores que 
comercializam produtos de madeira a 
diligenciarem no sentido de impedir a 
entrada de madeira ilegal no mercado da 
UE.

(32) A fim de permitir uma maior 
transparência dos pagamentos feitos a 
governos, as grandes empresas e as 
entidades de interesse público devem 
divulgar, enquanto elemento do relatório 
anual, os pagamentos relevantes feitos a 
governos e outras informações 
contextuais dos países em que operam. 
Tais empresas exercem atividades em 
países ricos em recursos naturais, em 
especial minerais, petróleo, gás natural e 
floresta primária. O relatório deverá incluir 
tipos de pagamentos comparáveis aos 
divulgados pelas empresas que participam 
na iniciativa para a Transparência das 
Indústrias Extrativas (ITIE). Esta 
divulgação deve constituir parte do 
relatório anual e deve mencionar tipos de 
pagamentos baseados naqueles cuja 
declaração está prevista no âmbito da 
Iniciativa para a Transparência nas 
Indústrias Extrativas (ITIE) e porão à 
disposição da sociedade civil, incluindo 
investidores, outras informações 
contextuais. O relatório deve incluir as 
atividades das filiais, empresas 
associadas, empresas geridas 
conjuntamente, estabelecimentos 
permanentes e outras formas de negócio, 
desde que sejam incluídas nas 
demonstrações financeiras consolidadas 
da empresa ou entidade em causa e 
deverá incluir o volume de negócios 
(incluindo o volume de negócios de 
terceiros e intragrupo) da empresa que 
possa dar origem a pagamentos e, numa 
base país por país, os lucros antes da 
tributação, as taxas de imposto efetivas, o 
número total de pessoas empregadas e a 
sua remuneração agregada e despesas de 
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investimento em bens fixos durante o 
período a que se refere o relatório e, no 
caso de empresas ativas nas indústrias 
extrativas e de exploração da madeira, os 
volumes de produção. A iniciativa é 
também complementar do Plano de Ação 
FLEGT da UE (aplicação da legislação, da 
governação e do comércio no setor 
florestal) e do Regulamento relativo à 
madeira, que obriga os operadores que 
comercializam produtos de madeira a 
diligenciarem no sentido de impedir a 
entrada de madeira ilegal no mercado da 
UE.

Or. en

Alteração 107
Arlene McCarthy

Proposta de diretiva
Considerando 32

Texto da Comissão Alteração

(32) A fim de permitir uma maior 
transparência dos pagamentos feitos a 
governos, as grandes empresas e as 
entidades de interesse público ativas na 
indústria extrativa ou na exploração de 
floresta primária devem divulgar num 
relatório anual separado os pagamentos 
relevantes feitos a governos dos países em 
que operam. Tais empresas exercem 
atividades em países ricos em recursos 
naturais, em especial minerais, petróleo, 
gás natural e floresta primária. O relatório 
deverá incluir tipos de pagamentos 
comparáveis aos divulgados pelas 
empresas que participam na iniciativa para 
a Transparência das Indústrias Extrativas 
(ITIE). A iniciativa é também 
complementar do Plano de Ação FLEGT 
da UE (aplicação da legislação, da 
governação e do comércio no setor 
florestal) e do Regulamento relativo à 

(32) A fim de permitir uma maior 
transparência dos pagamentos feitos a 
governos, as grandes empresas e as 
entidades de interesse público ativas na 
indústria extrativa ou na exploração de 
floresta primária devem divulgar nas suas 
demonstrações financeiras individuais 
quaisquer pagamentos feitos a governos 
dos países em que operam. Tais empresas 
exercem atividades em países ricos em 
recursos naturais, em especial minerais, 
petróleo, gás natural e floresta primária. O 
relatório deverá incluir tipos de 
pagamentos baseados nos divulgados pelas 
empresas que participam na iniciativa para 
a Transparência das Indústrias Extrativas 
(ITIE). A iniciativa é também 
complementar do Plano de Ação FLEGT 
da UE (aplicação da legislação, da 
governação e do comércio no setor 
florestal) e do Regulamento relativo à 
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madeira, que obriga os operadores que 
comercializam produtos de madeira a 
diligenciarem no sentido de impedir a 
entrada de madeira ilegal no mercado da 
UE.

madeira, que obriga os operadores que 
comercializam produtos de madeira a 
diligenciarem no sentido de impedir a 
entrada de madeira ilegal no mercado da 
UE.

Or. en

Alteração 108
Alexandra Thein

Proposta de diretiva
Considerando 32

Texto da Comissão Alteração

(32) A fim de permitir uma maior 
transparência dos pagamentos feitos a 
governos, as grandes empresas e as 
entidades de interesse público ativas na 
indústria extrativa ou na exploração de 
floresta primária devem divulgar num 
relatório anual separado os pagamentos 
relevantes feitos a governos dos países em 
que operam. Tais empresas exercem 
atividades em países ricos em recursos 
naturais, em especial petróleo, gás natural e 
floresta primária. O relatório deverá 
incluir tipos de pagamentos comparáveis 
aos divulgados pelas empresas que 
participam na iniciativa para a 
Transparência das Indústrias Extrativas 
(ITIE). A iniciativa é também 
complementar do Plano de Ação FLEGT 
da UE (aplicação da legislação, da 
governação e do comércio no setor 
florestal) e do Regulamento relativo à 
madeira, que obriga os operadores que 
comercializam produtos de madeira a 
diligenciarem no sentido de impedir a 
entrada de madeira ilegal no mercado da 
UE. 

(32) A fim de permitir uma maior 
transparência dos pagamentos feitos a 
governos, as grandes empresas e as 
entidades de interesse público ativas na 
indústria extrativa devem divulgar num 
relatório anual separado os pagamentos 
relevantes feitos a governos dos países em 
que operam. Tais empresas exercem 
atividades em países ricos em recursos 
naturais, em especial petróleo e gás natural. 
O relatório deverá incluir tipos de 
pagamentos comparáveis aos divulgados 
pelas empresas que participam na iniciativa 
para a Transparência das Indústrias 
Extrativas (ITIE). 

Or. de
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Alteração 109
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Considerando 33

Texto da Comissão Alteração

(33) Os relatórios devem servir para 
facilitar aos governos dos países ricos em 
recursos a aplicação dos princípios e 
critérios da ITIE e a prestação de contas 
aos seus cidadãos sobre os pagamentos 
que esses governos recebem das empresas 
ativas na indústria extrativa ou na 
exploração de floresta primária que 
operam no território sob a sua jurisdição. 
Devem incluir divulgações por país e por 
projeto, nos casos em que o projeto é 
considerado a menor unidade de 
referência operacional a que a empresa 
elabora relatórios regulares de gestão 
interna (concessão, bacia geográfica, etc.) 
e caso tenham sido atribuídos pagamentos 
a esses projetos. À luz do objetivo geral de 
promover a boa governação nesses países, 
a relevância dos pagamentos a comunicar 
deve ser avaliada em relação ao governo 
beneficiário. Podem ser considerados 
diversos critérios de relevância, como os 
pagamentos de montante absoluto ou em 
função de um limiar de percentagem 
(p. ex., pagamentos de montante superior 
a uma dada percentagem do PIB do país) 
e estes podem ser definidos mediante ato 
delegado. O regime de divulgação deve ser 
objeto de revisão e de um relatório a 
elaborar pela Comissão no prazo de cinco 
anos a contar da entrada em vigor da 
diretiva. A revisão deve analisar a 
eficácia do regime e ter em conta a 
evolução internacional, nomeadamente 
no que respeita às questões da 
competitividade e da segurança do 
aprovisionamento energético. Deve 
também ter em conta a experiência das 
pessoas que elaboram e que utilizam as 
informações relativas aos pagamentos e 

(33) Nos relatórios das grandes empresas e 
das entidades de interesse público ativas 
na indústria extrativa ou na exploração de 
floresta primária, os pagamentos a 
governos devem também ser divulgados 
por projeto, entendendo-se por «projeto» o 
contrato, licença, aluguer, concessão ou 
outro acordo jurídico que implique a 
responsabilidade da empresa em matéria 
de impostos e receitas nos países em que 
opera; sempre que se incorra em 
responsabilidades de pagamento de outro 
tipo, a divulgação deve ser efetuada nessa 
base. Contudo, os requisitos relativos à 
divulgação de informações por projeto 
devem ser limitados a projetos cujos 
pagamentos totais ultrapassem os 
50 000 EUR. Os relatórios devem incluir 
tipos de pagamentos comparáveis aos 
divulgados pelas empresas que participam 
na iniciativa para a Transparência das 
Indústrias Extrativas (ITIE). A iniciativa 
é também complementar do Plano de 
Ação FLEGT da UE (aplicação da 
legislação, da governação e do comércio 
no setor florestal)1 e do Regulamento 
relativo à madeira2, que obriga os 
operadores que comercializam produtos 
de madeira a diligenciarem no sentido de 
impedir a entrada de madeira ilegal no 
mercado da UE. Os relatórios devem 
servir para facilitar aos governos dos 
países ricos em recursos a aplicação dos 
princípios e critérios da ITIE e a prestação 
de contas aos seus cidadãos sobre os 
pagamentos que esses governos recebem 
das empresas ativas na indústria extrativa 
ou na exploração de floresta primária que 
operam no território sob a sua jurisdição.
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ponderar se será adequado incluir 
informações suplementares sobre os 
pagamentos, como as taxas efetivas de 
imposto, e dados relativos aos 
beneficiários, como os dados relativos à 
conta bancária.

______________
1 http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri
=OJ:L:2005:347:0001:0006:PT:PDF
2 Regulamento (UE) n.º 995/2010 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de 
outubro de 2010. As empresas que importam 
produtos de madeira ao abrigo de acordos 
voluntários da UE ficam isentas desta 
obrigação.

Or. en

Alteração 110
Arlene McCarthy

Proposta de diretiva
Considerando 33

Texto da Comissão Alteração

(33) Os relatórios devem servir para 
facilitar aos governos dos países ricos em 
recursos a aplicação dos princípios e 
critérios da ITIE e a prestação de contas 
aos seus cidadãos sobre os pagamentos que 
esses governos recebem das empresas 
ativas na indústria extrativa ou na 
exploração de floresta primária que 
operam no território sob a sua jurisdição. 
Devem incluir divulgações por país e por 
projeto, nos casos em que o projeto é 
considerado a menor unidade de 
referência operacional a que a empresa 
elabora relatórios regulares de gestão 
interna (concessão, bacia geográfica, etc.) 
e caso tenham sido atribuídos pagamentos 
a esses projetos. À luz do objetivo geral de 
promover a boa governação nesses países, 

(33) Os relatórios devem servir para 
facilitar a responsabilização dos governos 
face aos seus cidadãos sobre os 
pagamentos que esses governos recebem 
das empresas que operam no território sob 
a sua jurisdição. Os relatórios devem 
incluir divulgações de informações por 
país. Para as empresas ativas na indústria 
extrativa ou na exploração de floresta 
natural, a divulgação deve também ser 
efetuada por projeto, nos casos em que o 
projeto é considerado equivalente a 
atividades regidas por uma licença, 
aluguer, concessão ou outro acordo 
jurídico semelhante. Sempre que se 
incorra em responsabilidades de 
pagamento de outro tipo, o relatório deve 
ser elaborado nessa base. À luz do 
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a relevância dos pagamentos a comunicar 
deve ser avaliada em relação ao governo 
beneficiário. Podem ser considerados 
diversos critérios de relevância, como os 
pagamentos de montante absoluto ou em 
função de um limiar de percentagem 
(p. ex., pagamentos de montante superior 
a uma dada percentagem do PIB do país) 
e estes podem ser definidos mediante ato 
delegado. O regime de divulgação deve ser 
objeto de revisão e de um relatório a 
elaborar pela Comissão no prazo de cinco 
anos a contar da entrada em vigor da 
diretiva. A revisão deve analisar a eficácia 
do regime e ter em conta a evolução 
internacional, nomeadamente no que 
respeita às questões da competitividade e 
da segurança do aprovisionamento 
energético. Deve também ter em conta a 
experiência das pessoas que elaboram e 
que utilizam as informações relativas aos 
pagamentos e ponderar se será adequado 
incluir informações suplementares sobre 
os pagamentos, como as taxas efetivas de 
imposto, e dados relativos aos 
beneficiários, como os dados relativos à 
conta bancária.

objetivo geral de promover a boa 
governação, todos os tipos de pagamento 
que se considere virem a ter um impacto 
significativo na economia ou na sociedade 
de um país a nível local, regional ou 
nacional constarão no relatório, e todos os 
limiares abrangerão esses impactos. 
Devem ser instituídas regras para 
assegurar que nenhum limiar pode ser 
contornado. O regime de divulgação deve 
ser objeto de revisão e de um relatório a 
elaborar pela Comissão no prazo de dois 
anos a contar da entrada em vigor da 
diretiva. A revisão deve ter em conta a 
evolução internacional, a progressão rumo 
às normas globais neste setor e os 
relatórios sobre os impactos desta 
legislação em países terceiros, em especial 
na consecução dos objetivos de reforço da 
transparência dos pagamentos feitos a 
governos.

Or. en

Alteração 111
Sharon Bowles, Cecilia Wikström, Rebecca Taylor

Proposta de diretiva
Considerando 33

Texto da Comissão Alteração

(33) Os relatórios devem servir para 
facilitar aos governos dos países ricos em 
recursos a aplicação dos princípios e 
critérios da ITIE e a prestação de contas 
aos seus cidadãos sobre os pagamentos que 
esses governos recebem das empresas 
ativas na indústria extrativa ou na 
exploração de floresta primária que 

(33) As divulgações devem servir para 
facilitar aos governos dos países ricos em 
recursos a aplicação dos princípios e 
critérios da ITIE, entre outras normas de 
relato voluntárias, e a prestação de contas 
aos seus cidadãos sobre os pagamentos que 
esses governos recebem das empresas que 
operam no território sob a sua jurisdição. 
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operam no território sob a sua jurisdição. 
Devem incluir divulgações por país e por 
projeto, nos casos em que o projeto é 
considerado a menor unidade de referência 
operacional a que a empresa elabora 
relatórios regulares de gestão interna 
(concessão, bacia geográfica, etc.) e caso 
tenham sido atribuídos pagamentos a esses 
projetos. À luz do objetivo geral de 
promover a boa governação nesses países, 
a relevância dos pagamentos a comunicar 
deve ser avaliada em relação ao governo 
beneficiário. Podem ser considerados 
diversos critérios de relevância, como os 
pagamentos de montante absoluto ou em 
função de um limiar de percentagem 
(p. ex., pagamentos de montante superior 
a uma dada percentagem do PIB do país) 
e estes podem ser definidos mediante ato 
delegado. O regime de divulgação deve ser 
objeto de revisão e de um relatório a 
elaborar pela Comissão no prazo de cinco 
anos a contar da entrada em vigor da 
diretiva. A revisão deve analisar a eficácia 
do regime e ter em conta a evolução 
internacional, nomeadamente no que 
respeita às questões da competitividade e 
da segurança do aprovisionamento 
energético. Deve também ter em conta a 
experiência das pessoas que elaboram e 
que utilizam as informações relativas aos 
pagamentos e ponderar se será adequado 
incluir informações suplementares sobre os 
pagamentos, como as taxas efetivas de 
imposto, e dados relativos aos 
beneficiários, como os dados relativos à 
conta bancária.

As divulgações devem ser realizadas por 
país e por projeto, nos casos em que o 
projeto é considerado a menor unidade de 
referência operacional, como um contrato, 
licença, aluguer ou outro acordo jurídico 
ao abrigo do qual um emitente opere, e 
que origine obrigações específicas, e caso 
tenham sido atribuídos pagamentos a esses 
projetos, sempre que o montante de 
qualquer pagamento individual ou 
conjunto de pagamentos do mesmo tipo 
seja superior a 100 000 EUR. O regime de 
divulgação deve ser objeto de revisão e de 
um relatório a elaborar pela Comissão no 
prazo de três anos a contar da entrada em 
vigor da diretiva. A revisão deve analisar a 
eficácia do regime e ter em conta a 
evolução internacional, nomeadamente no 
que respeita às questões da competitividade 
e da segurança do aprovisionamento 
energético. Deve também ter em conta a 
experiência das pessoas que elaboram e 
que utilizam as informações relativas aos 
pagamentos e ponderar se será adequado 
incluir informações financeiras 
suplementares e dados relativos aos 
beneficiários, como os dados relativos à 
conta bancária.

Or. en

Alteração 112
Alexandra Thein

Proposta de diretiva
Considerando 33
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Texto da Comissão Alteração

(33) Os relatórios devem servir para 
facilitar aos governos dos países ricos em 
recursos a aplicação dos princípios e 
critérios da ITIE e a prestação de contas 
aos seus cidadãos sobre os pagamentos que 
esses governos recebem das empresas 
ativas na indústria extrativa ou na 
exploração de floresta primária que 
operam no território sob a sua jurisdição. 
Devem incluir divulgações por país e por 
projeto, nos casos em que o projeto é 
considerado a menor unidade de 
referência operacional a que a empresa 
elabora relatórios regulares de gestão 
interna (concessão, bacia geográfica, etc.) 
e caso tenham sido atribuídos pagamentos 
a esses projetos. À luz do objetivo geral de 
promover a boa governação nesses países, 
a relevância dos pagamentos a comunicar 
deve ser avaliada em relação ao governo 
beneficiário. Podem ser considerados 
diversos critérios de relevância, como os 
pagamentos de montante absoluto ou em 
função de um limiar de percentagem (p. 
ex., pagamentos de montante superior a 
uma dada percentagem do PIB do país) e 
estes podem ser definidos mediante ato 
delegado. O regime de divulgação deve ser 
objeto de revisão e de um relatório a 
elaborar pela Comissão no prazo de cinco 
anos a contar da entrada em vigor da 
diretiva. A revisão deve analisar a eficácia 
do regime e ter em conta a evolução 
internacional, nomeadamente no que 
respeita às questões da competitividade e 
da segurança do aprovisionamento 
energético. Deve também ter em conta a 
experiência das pessoas que elaboram e 
utilizam as informações relativas aos 
pagamentos e ponderar se será adequado 
incluir informações suplementares sobre os 
pagamentos, como as taxas efetivas de 
imposto e dados relativos aos beneficiários, 
como os dados relativos à conta bancária. 

(33) Os relatórios devem servir para 
facilitar aos governos dos países ricos em 
recursos a aplicação dos princípios e 
critérios da ITIE e a prestação de contas 
aos seus cidadãos sobre os pagamentos que 
esses governos recebem das empresas 
ativas na indústria extrativa que operam no 
território sob a sua jurisdição. Devem 
incluir divulgações por país. À luz do 
objetivo geral de promover a boa 
governação nesses países, a relevância dos 
pagamentos a comunicar deve ser avaliada 
em relação ao governo beneficiário. Podem 
ser considerados diversos critérios de 
relevância, como os pagamentos de 
montante absoluto ou em função de um 
limiar de percentagem (p. ex., pagamentos 
de montante superior a uma dada 
percentagem do PIB do país) e estes podem 
ser definidos mediante ato delegado. O 
regime de divulgação deve ser objeto de 
revisão e de um relatório a elaborar pela 
Comissão no prazo de cinco anos a contar 
da entrada em vigor da diretiva. A revisão 
deve analisar a eficácia do regime e ter em 
conta a evolução internacional, 
nomeadamente no que respeita às questões 
da competitividade e da segurança do 
aprovisionamento energético. Deve 
também ter em conta a experiência das 
pessoas que elaboram e utilizam as 
informações relativas aos pagamentos e 
ponderar se será adequado incluir 
informações suplementares sobre os 
pagamentos, como as taxas efetivas de 
imposto e dados relativos aos beneficiários, 
como os dados relativos à conta bancária. 
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Or. de

Alteração 113
Giuseppe Gargani

Proposta de diretiva
Considerando 33

Texto da Comissão Alteração

(33) Os relatórios devem servir para 
facilitar aos governos dos países ricos em 
recursos a aplicação dos princípios e 
critérios da ITIE e a prestação de contas 
aos seus cidadãos sobre os pagamentos que 
esses governos recebem das empresas 
ativas na indústria extrativa ou na 
exploração de floresta primária que operam 
no território sob a sua jurisdição. Devem 
incluir divulgações por país e por projeto, 
nos casos em que o projeto é considerado 
a menor unidade de referência 
operacional a que a empresa elabora 
relatórios regulares de gestão interna 
(concessão, bacia geográfica, etc.) e caso 
tenham sido atribuídos pagamentos a 
esses projetos. À luz do objetivo geral de 
promover a boa governação nesses países, 
a relevância dos pagamentos a comunicar 
deve ser avaliada em relação ao governo 
beneficiário. Podem ser considerados 
diversos critérios de relevância, como os 
pagamentos de montante absoluto ou em 
função de um limiar de percentagem (p. 
ex., pagamentos de montante superior a 
uma dada percentagem do PIB do país) e 
estes podem ser definidos mediante ato 
delegado. O regime de divulgação deve ser 
objeto de revisão e de um relatório a 
elaborar pela Comissão no prazo de cinco 
anos a contar da entrada em vigor da 
diretiva. A revisão deve analisar a eficácia 
do regime e ter em conta a evolução 
internacional, nomeadamente no que 
respeita às questões da competitividade e 
da segurança do aprovisionamento 

(33) Os relatórios devem servir para 
facilitar aos governos dos países ricos em 
recursos a aplicação dos princípios e 
critérios da ITIE e a prestação de contas 
aos seus cidadãos sobre os pagamentos que 
esses governos recebem das empresas 
ativas na indústria extrativa ou na 
exploração de floresta primária que operam 
no território sob a sua jurisdição. Devem 
incluir divulgações publicadas por país e 
por nível de governo nacional/federal, 
estatal/regional e local. Deve estar 
previsto um limiar de divulgação global 
que refira o objetivo de promover a boa 
governação e de limitar as fraudes 
relacionadas com receitas públicas 
significativas nesses países, assim como a 
resposta à necessidade de maior 
transparência e de assegurar um maior 
equilíbrio entre custos e benefícios e 
competitividade das empresas europeias. 
O regime de divulgação deve ser objeto de 
revisão e de um relatório a elaborar pela 
Comissão no prazo de três anos a contar da 
entrada em vigor da diretiva. A revisão 
deve analisar a eficácia do regime e ter em 
conta a evolução internacional, 
nomeadamente no que respeita às questões 
da competitividade e da segurança do 
aprovisionamento energético. Deve 
também ter em conta a experiência das 
pessoas que elaboram e utilizam as 
informações relativas aos pagamentos e 
ponderar se será adequado reduzir ou 
prolongar os prazos obrigatórios de 
divulgação ou reforçar e apoiar 
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energético. Deve também ter em conta a 
experiência das pessoas que elaboram e 
utilizam as informações relativas aos 
pagamentos e ponderar se será adequado 
incluir informações suplementares sobre 
os pagamentos, como as taxas efetivas de 
imposto e dados relativos aos 
beneficiários, como os dados relativos à 
conta bancária.

determinadas medidas, como o 
desenvolvimento de capacidades e da 
potencialidade do território aos quais os 
investimentos foram alocados, nos países 
terceiros.

Or. it

Alteração 114
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Considerando 33-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(33-A) O regime de divulgação de 
pagamentos a governos deve ser sujeito a 
uma revisão e a um relatório da Comissão 
no prazo de quatro anos a contar da 
entrada em vigor da presente diretiva. A 
revisão deve analisar a eficácia do regime 
e ter em conta a evolução internacional, 
nomeadamente no que respeita às 
questões da competitividade e da 
segurança do aprovisionamento 
energético. Também deve analisar se as 
obrigações de divulgação das empresas 
ativas na indústria extrativa e na 
exploração de floresta primária devem ser 
alargadas a determinadas outras 
indústrias, incluindo em particular as 
pescas. Deve também ter em conta a 
experiência das pessoas que elaboram e 
que utilizam as informações relativas aos 
pagamentos e ponderar se será adequado 
incluir informações suplementares sobre 
os pagamentos, como as taxas efetivas de 
imposto, e dados relativos aos 
beneficiários, como os dados relativos à 
conta bancária.
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Or. en

Alteração 115
Cecilia Wikström, Rebecca Taylor, Sharon Bowles

Proposta de diretiva
Considerando 35

Texto da Comissão Alteração

(35) A fim de ter em conta futuras 
alterações das legislações dos 
Estados-Membros e da legislação da União 
relativa às formas de empresas, devem ser 
atribuídas competências à Comissão para 
adotar atos delegados em conformidade 
com o artigo 290.º do Tratado no que diz 
respeito à atualização das listas de 
empresas constantes dos anexos I e II. A 
utilização de atos delegados é igualmente 
necessária para adaptar os critérios de 
dimensão das empresas, já que com o 
tempo a inflação reduzirá o seu valor real. 
É particularmente importante que a 
Comissão proceda às correspondentes 
consultas durante os seus trabalhos 
preparatórios, inclusive a nível de peritos. 
A fim de garantir um nível relevante e 
adequado de divulgação dos pagamentos 
a governos pelos setores da indústria 
extrativa e da exploração de floresta 
primária e assegurar uma aplicação 
uniforme da presente diretiva, devem ser 
atribuídas competências à Comissão para 
adotar atos delegados em conformidade 
com o artigo 290.º do Tratado no que diz 
respeito à especificação do conceito de 
relevância dos pagamentos. 

(35) A fim de ter em conta futuras 
alterações das legislações dos 
Estados-Membros e da legislação da União 
relativa às formas de empresas, devem ser 
atribuídas competências à Comissão para 
adotar atos delegados em conformidade 
com o artigo 290.º do Tratado no que diz 
respeito à atualização das listas de 
empresas constantes dos anexos I e II. A 
utilização de atos delegados é igualmente 
necessária para adaptar os critérios de 
dimensão das empresas, já que com o 
tempo a inflação reduzirá o seu valor real. 
É particularmente importante que a 
Comissão proceda às correspondentes 
consultas durante os seus trabalhos 
preparatórios, inclusive a nível de peritos.

Or. en

Alteração 116
Françoise Castex
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Proposta de diretiva
Considerando 35

Texto da Comissão Alteração

(35) A fim de ter em conta futuras 
alterações das legislações dos 
Estados-Membros e da legislação da 
União relativa às formas de empresas, 
devem ser atribuídas competências à 
Comissão para adotar atos delegados em 
conformidade com o artigo 290.º do 
Tratado no que diz respeito à atualização 
das listas de empresas constantes dos 
anexos I e II. A utilização de atos 
delegados é igualmente necessária para 
adaptar os critérios de dimensão das 
empresas, já que com o tempo a inflação 
reduzirá o seu valor real. É 
particularmente importante que a Comissão 
proceda às correspondentes consultas 
durante os seus trabalhos preparatórios, 
inclusive a nível de peritos. A fim de 
garantir um nível relevante e adequado de 
divulgação dos pagamentos a governos 
pelos setores da indústria extrativa e da 
exploração de floresta primária e assegurar 
uma aplicação uniforme da presente 
diretiva, devem ser atribuídas 
competências à Comissão para adotar atos 
delegados em conformidade com o artigo 
290.º do Tratado no que diz respeito à 
especificação do conceito de relevância 
dos pagamentos. 

(35) A utilização de atos delegados é 
necessária para adaptar os critérios de 
dimensão das empresas, já que com o 
tempo a inflação reduzirá o seu valor real. 
Assim, a fim de ajustar os critérios de 
dimensão das empresas na medida do 
necessário para compensar os efeitos da 
inflação, devem ser atribuídas 
competências à Comissão para adotar atos 
delegados em conformidade com o artigo 
290.º do Tratado. É particularmente 
importante que a Comissão proceda às 
correspondentes consultas durante os seus 
trabalhos preparatórios, inclusive a nível de 
peritos. A fim de garantir que os 
pagamentos a governos pelos setores da 
indústria extrativa e da exploração de 
floresta primária não tenham de ser 
comunicados caso sejam observados 
requisitos de relato financeiro 
equivalentes, devem ser atribuídas 
competências à Comissão para adotar atos 
delegados em conformidade com o artigo 
290.º do Tratado. 

Or. en

Alteração 117
Alexandra Thein

Proposta de diretiva
Considerando 35

Texto da Comissão Alteração

(35) A fim de ter em conta futuras (35) A fim de ter em conta futuras 
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alterações das legislações dos Estados-
Membros e da legislação da União relativa 
às formas de empresas, devem ser 
atribuídas competências à Comissão para 
adotar atos delegados em conformidade 
com o artigo 290.º do Tratado no que diz 
respeito à atualização das listas de 
empresas constantes dos anexos I e II. A 
utilização de atos delegados é igualmente 
necessária para adaptar os critérios de 
dimensão das empresas, já que com o 
tempo a inflação reduzirá o seu valor real. 
É particularmente importante que a 
Comissão proceda às correspondentes 
consultas durante os seus trabalhos 
preparatórios, inclusive a nível de peritos. 
A fim de garantir um nível relevante e 
adequado de divulgação dos pagamentos a 
governos pelos setores da indústria 
extrativa e da exploração de floresta 
primária e assegurar uma aplicação 
uniforme da presente diretiva, devem ser 
atribuídas competências à Comissão para 
adotar atos delegados em conformidade 
com o artigo 290.º do Tratado no que diz 
respeito à especificação do conceito de 
relevância dos pagamentos. 

.

alterações das legislações dos Estados-
Membros e da legislação da União relativa 
às formas de empresas, devem ser 
atribuídas competências à Comissão para 
adotar atos delegados em conformidade 
com o artigo 290.º do Tratado no que diz 
respeito à atualização das listas de 
empresas constantes dos anexos I e II. A 
utilização de atos delegados é igualmente 
necessária para adaptar os critérios de 
dimensão das empresas, já que com o 
tempo a inflação reduzirá o seu valor real. 
É particularmente importante que a 
Comissão proceda às correspondentes 
consultas durante os seus trabalhos 
preparatórios, inclusive a nível de peritos. 
A fim de garantir um nível relevante e 
adequado de divulgação dos pagamentos a 
governos pelos setores da indústria 
extrativa e assegurar uma aplicação 
uniforme da presente diretiva, devem ser 
atribuídas competências à Comissão para 
adotar atos delegados em conformidade 
com o artigo 290.º do Tratado no que diz 
respeito à especificação do conceito de 
relevância dos pagamentos. 

.

Or. de

Alteração 118
Françoise Castex

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Devem ser atribuídas competências à 
Comissão para adaptar, por meio de atos 
delegados em conformidade com o artigo 
42.º, as listas de empresas constantes dos 
anexos I e II a que se refere o n.º 1.

Suprimido
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Or. fr

Alteração 119
Alexandra Thein

Proposta de diretiva
Artigo 2 – ponto 13-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(13-A) «Capital»: o conceito de capital 
deve ser definido à luz das normas em 
matéria de conservação do capital e 
limitação da distribuição de resultados, 
previstas na Segunda Diretiva 77/91/CEE 
do Conselho, de 13 de dezembro de 1976, 
tendente a coordenar as garantias que, 
para proteção dos interesses dos sócios e 
de terceiros, são exigidas nos 
Estados-Membros às sociedades, na 
aceção do segundo parágrafo do 
artigo 54.º do Tratado, no que respeita à 
constituição da sociedade anónima, bem 
como à conservação e às modificações do 
seu capital social, a fim de tornar 
equivalentes essas garantias em toda a 
Comunidade1.
______________
1 JO L 26 de 31. 1. 1977, p. 1.

Or. en

Justificação

O termo «capital próprio» é empregue sem definição correspondente na diretiva. Deve, por 
isso, ser adicionalmente entendido na aceção, que se baseia na Diretiva 77/91/CEE, de 13 de 
dezembro de 1976, do capital próprio de direito das sociedades orientado para o princípio de 
manutenção do capital e para a proteção dos credores.

Alteração 120
Françoise Castex, Antonio Masip Hidalgo
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Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

5-A. De forma a ter em conta a 
disparidade do tecido económico europeu, 
os Estados-Membros terão a possibilidade 
de aumentar ou diminuir os limiares para 
as pequenas empresas e os pequenos 
grupos definidos nos n.os 1 e 4 supra.

Or. fr

Alteração 121
Evelyn Regner

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 10

Texto da Comissão Alteração

10. A fim de as adaptar aos efeitos da 
inflação, a Comissão examina 
periodicamente e, se necessário, altera, 
por meio de atos delegados em 
conformidade com o artigo 42.º, as 
definições referidas nos n.os 1 a 5 do 
presente artigo, tendo em conta as 
medidas da inflação publicadas no Jornal 
Oficial da União Europeia.

Suprimido

Or. en

Justificação

Para os pequenos países, os limites previstos no artigo 3.º são já demasiado elevados. Outro 
ajustamento resultaria numa deterioração da transparência, divulgação e informação para 
as partes interessadas.

Alteração 122
Françoise Castex
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Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 10

Texto da Comissão Alteração

10. A fim de as adaptar aos efeitos da 
inflação, a Comissão examina 
periodicamente e, se necessário, altera, por 
meio de atos delegados em conformidade 
com o artigo 42.º, as definições referidas 
nos n.ºs 1 a 5 do presente artigo, tendo em 
conta as medidas da inflação publicadas no 
Jornal Oficial da União Europeia.

10. A fim de as adaptar aos efeitos da 
inflação, a Comissão examina 
periodicamente e, se necessário, altera as 
definições referidas nos n.ºs 1 a 5 do 
presente artigo, tendo em conta as medidas 
da inflação publicadas no Jornal Oficial da 
União Europeia.

Or. fr

Alteração 123
Evelyn Regner

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 1 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros podem exigir que as 
empresas que não sejam pequenas 
empresas incluam nas contas anuais outras 
demonstrações para além dos documentos 
a que se refere o primeiro parágrafo.

Os Estados-Membros podem exigir que as 
empresas incluam nas contas anuais outras 
demonstrações para além dos documentos 
a que se refere o primeiro parágrafo.

Or. en

Justificação

De qualquer forma, sendo este artigo opcional, não há necessidade de permitir que os 
Estados-Membros exijam às pequenas empresas informações adicionais para além das 
exigidas no âmbito da presente diretiva.

Alteração 124
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 3
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Texto da Comissão Alteração

3. As demonstrações financeiras 
individuais devem dar uma imagem 
verdadeira e fiel dos elementos de ativo e 
passivo, da situação financeira e dos 
resultados de ganhos ou perdas da empresa. 
Sempre que a aplicação das disposições 
da presente diretiva não seja suficiente 
para dar uma imagem verdadeira e fiel 
dos elementos de ativo e passivo, da 
situação financeira e dos ganhos ou 
perdas da empresa, devem ser prestadas 
informações adicionais.

3. As demonstrações financeiras 
individuais devem dar uma imagem 
verdadeira e fiel dos elementos de ativo e 
passivo, da situação financeira e dos 
resultados de ganhos ou perdas da empresa.

Or. en

Justificação

O texto suprimido representa o incorrimento da Comissão no mesmo erro referido no 
considerando 6. A imagem verdadeira e fiel constitui a norma mínima de apresentação do 
número correto de ativos líquidos, e não algo que se obtém através de divulgações adicionais 
em anexo.

Alteração 125
Alexandra Thein

Proposta de diretiva
Artigo 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 4.º-A
Demonstrações financeiras em formato 
XBRL (eXtensible Business Reporting 

Language)
1. A partir de 1 de janeiro de 2018, todas 
as demonstrações financeiras serão 
elaboradas em formato XBRL (eXtensible 
Business Reporting Language).
2. São conferidos à Comissão poderes 
para adotar atos delegados em 
conformidade com o artigo 42.º, a fim de 
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especificar o formato XBRL e a forma 
como esta disposição será implementada 
nos Estados-Membros. Antes da adoção 
do ato delegado, a Autoridade Europeia 
dos Valores Mobiliários e dos Mercados 
(AEVMM) apresentará à Comissão um 
parecer sobre a especificação do formato.
3. Antes da adoção do ato delegado a que 
se refere o n.º 2, a Comissão, juntamente 
com a AEVMM, realizará uma avaliação 
de possíveis formatos XBRL e efetuará 
testes adequado em todos os Estados-
Membros .

Or. de

Alteração 126
Françoise Castex

Proposta de diretiva
Artigo 5 – n.º 1 – alínea h)

Texto da Comissão Alteração

h) Os elementos da demonstração de 
resultados e do balanço devem ser 
apresentados tendo em conta a substância 
da operação ou do acordo relatado;

h) Os elementos da demonstração de 
resultados e do balanço podem ser 
apresentados tendo em conta a substância 
ou a forma da operação ou do acordo 
relatado;

Or. fr

Alteração 127
Françoise Castex

Proposta de diretiva
Artigo 5 – n.º 1 – alínea j)

Texto da Comissão Alteração

j) A contabilização, a avaliação, a 
apresentação e a divulgação nas 
demonstrações financeiras individuais 
devem ter em conta a relevância dos 

j) A apresentação e a divulgação nas 
demonstrações financeiras individuais 
devem ter em conta a relevância dos 



PE489.397v01-00 26/96 AM\901349PT.doc

PT

elementos pertinentes. elementos pertinentes.

Or. fr

Alteração 128
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Em derrogação ao disposto no artigo 
5.º, n.º 1, subalínea i), os 
Estados-Membros podem autorizar ou 
determinar, no que respeita a todas as 
empresas ou certas formas de empresas, a 
avaliação dos ativos a quantias 
revalorizadas. Nos casos em que o direito 
nacional prevê essa avaliação, deve 
definir o seu conteúdo, limites e 
modalidades de aplicação.

Suprimido

Or. en

Alteração 129
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 7

Texto da Comissão Alteração

Artigo 7.º Suprimido
Base de avaliação alternativa do justo 

valor
1. Em derrogação ao disposto no artigo 
5.º, n.º 1, subalínea i), e tendo em conta as 
condições estabelecidas no presente 
artigo:
a) Os Estados-Membros devem autorizar 
ou determinar, no que diz respeito a todas 
as empresas ou certas formas de 
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empresas, a avaliação dos instrumentos 
financeiros, incluindo instrumentos 
financeiros derivados, pelo justo valor.
b) Os Estados-Membros podem autorizar 
ou determinar, no que diz respeito a todas 
as empresas ou certas formas de 
empresas, a avaliação de outras rubricas 
específicas de ativos que não instrumentos 
financeiros a partir dos montantes 
determinados com base no seu justo valor. 
Essa autorização ou exigência pode 
circunscrever-se às demonstrações 
financeiras consolidadas.
2. Para efeitos da presente diretiva, os 
contratos sobre mercadorias que confiram 
a qualquer das partes no contrato o 
direito a efetuar a liquidação em 
numerário ou por meio de outro 
instrumento financeiro serão 
considerados instrumentos financeiros 
derivados, exceto quando forem 
respeitadas as seguintes condições:
a) Tenham sido celebrados para 
satisfazer, e continuem a satisfazer, as 
necessidades previstas da empresa em 
matéria de compra, venda ou utilização 
dessas mercadorias;
b) Tenham sido designados desde o início 
como contratos sobre mercadorias;
c) Devam ser liquidados mediante a 
entrega das mercadorias.
3. O n.º 1, alínea a), aplica-se 
exclusivamente aos elementos do passivo 
que sejam:
a) Detidos enquanto elementos da carteira 
de negociação;
b) Instrumentos financeiros derivados.
4. A avaliação nos termos do n.º 1, alínea 
a), não se aplica:
a) Aos instrumentos financeiros não 
derivados detidos até ao vencimento;
b) Aos empréstimos e créditos concedidos 
pela própria empresa que não sejam 
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detidos para efeitos de negociação;
c) Às participações em filiais, empresas 
associadas e empreendimentos conjuntos 
(joint ventures), aos instrumentos de 
capital próprio emitidos pela empresa, aos 
contratos que prevejam contrapartidas 
circunstanciais no quadro de uma 
associação entre empresas, bem como a 
outros instrumentos financeiros que, 
pelas suas características especiais, de 
acordo com as regras geralmente aceites, 
devam ser contabilizados de forma 
diferente dos outros instrumentos 
financeiros.
5. Em derrogação ao artigo 5.º, n.º 1, 
subalínea i), relativamente a qualquer 
ativo ou passivo que possa ser qualificado 
como elemento coberto ao abrigo de um 
sistema de contabilidade de cobertura em 
justo valor, ou relativamente a uma parte 
identificada desse ativo ou passivo, os 
Estados-Membros podem autorizar a 
avaliação pelo montante específico 
exigido nos termos desse sistema.
6. Em derrogação ao disposto nos n.os 3 e 
4 do presente artigo, os Estados-Membros 
podem autorizar ou determinar a 
contabilização, a avaliação e a divulgação 
de instrumentos financeiros em 
conformidade com as normas 
internacionais de contabilidade adotadas 
nos termos do Regulamento (CE) n.º 
1606/2002.
7. O justo valor na aceção do presente 
artigo é determinado por referência a um 
dos seguintes valores:
a) Um valor de mercado, relativamente 
aos instrumentos financeiros para os 
quais possa ser facilmente identificado 
um mercado fiável. Quando o valor de 
mercado de um instrumento não puder 
ser identificado facilmente, mas puder ser 
identificado por referência aos seus 
componentes ou a um instrumento 
semelhante, o valor de mercado pode ser 
derivado do valor dos seus componentes 
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ou desse instrumento semelhante;
b) Um valor resultante de modelos e 
técnicas de valorização geralmente 
aceites, relativamente aos instrumentos 
financeiros para os quais não possa ser 
facilmente identificado um mercado 
fiável. Tais modelos ou técnicas de 
valorização devem assegurar uma 
aproximação razoável ao valor de 
mercado.
Os instrumentos financeiros que não 
possam ser avaliados de forma fiável por 
nenhum dos métodos descritos nas alíneas 
a) e b) devem ser avaliados em 
conformidade com o princípio do preço de 
compra ou do custo de produção.
8. Não obstante o disposto no artigo 5.º, 
n.º 1, alínea c), sempre que um 
instrumento financeiro é avaliado pelo 
justo valor, uma variação de valor deve 
ser inscrita na demonstração de 
resultados. Porém, tal variação deve ser 
imputada diretamente numa reserva de 
justo valor, sempre que:
a) O instrumento contabilizado seja um 
instrumento de cobertura no quadro de 
um sistema de contabilidade de cobertura 
que permita que algumas ou todas as 
variações de valor não sejam evidenciadas 
na demonstração de resultados; ou
b) A variação de valor corresponda a uma 
diferença cambial referente a um 
instrumento monetário que faça parte do 
investimento líquido de uma empresa 
numa entidade estrangeira.
Os Estados-Membros podem autorizar ou 
determinar que as variações de valor de 
um ativo financeiro disponível para 
venda, diverso de um instrumento 
financeiro derivado, sejam inscritas 
diretamente numa reserva de justo valor. 
A reserva de justo valor deve ser ajustada 
no caso de os montantes nela inscritos 
deixarem de ser necessários para a 
aplicação das alíneas a) e b).
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9. Não obstante o disposto no artigo 5.º, 
n.º 1, alínea c), os Estados-Membros 
podem autorizar ou determinar, no que 
diz respeito a todas as empresas ou certas 
formas de empresas que, no caso de ativos 
que não sejam instrumentos financeiros 
avaliados pelo justo valor, qualquer 
variação de valor seja inscrita na 
demonstração de resultados.

Or. en

Alteração 130
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 7 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. Em derrogação ao artigo 5.º, n.º 1, 
subalínea i), relativamente a qualquer ativo 
ou passivo que possa ser qualificado como 
elemento coberto ao abrigo de um sistema 
de contabilidade de cobertura em justo 
valor, ou relativamente a uma parte 
identificada desse ativo ou passivo, os 
Estados-Membros podem autorizar a 
avaliação pelo montante específico exigido 
nos termos desse sistema.

5. Em derrogação ao artigo 5.º, n.º 1, 
subalínea i), relativamente a qualquer ativo 
ou passivo que possa ser qualificado como 
elemento coberto ao abrigo de um sistema 
de contabilidade de cobertura em justo 
valor, ou relativamente a uma parte 
identificada desse ativo ou passivo, os 
Estados-Membros podem autorizar a 
avaliação pelo montante específico exigido 
nos termos desse sistema, contanto que a 
mesma seja consistente com o princípio 
da imagem verdadeira e fiel.

Or. en

Justificação

Uma vez que a imagem verdadeira e fiel constitui a norma mínima de desempenho das 
funções dos diretores em termos de manutenção da atividade e da legalidade das 
distribuições, alguns aspetos de contabilidade pelo justo valor podem ser contrários a esse 
princípio. O TJE clarificou que os requisitos da diretiva relativa à contabilidade só poderão 
ser aplicados de um modo que seja consistente com o princípio da imagem verdadeira e fiel, e 
não o inverso.
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Alteração 131
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 7 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. Em derrogação ao disposto nos n.os 3 e 4 
do presente artigo, os Estados-Membros 
podem autorizar ou determinar a 
contabilização, a avaliação e a divulgação 
de instrumentos financeiros em 
conformidade com as normas 
internacionais de contabilidade adotadas 
nos termos do Regulamento (CE) 
n.º 1606/2002.

6. Em derrogação ao disposto nos n.os 3 e 4 
do presente artigo, os Estados-Membros 
podem autorizar ou determinar a 
contabilização, a avaliação e a divulgação 
de instrumentos financeiros em 
conformidade com as normas 
internacionais de contabilidade adotadas 
nos termos do Regulamento (CE) 
n.º 1606/2002, contanto que tal seja 
consistente com o princípio da imagem 
verdadeira e fiel.

Or. en

Justificação

São necessários esclarecimentos relativamente ao significado da imagem verdadeira e fiel na 
legislação, uma vez que se têm verificado confusões em diversos domínios que são 
inconsistentes com o seu significado atual na legislação. Estas inconsistências são assim 
supérfluas para o requisito de uma imagem verdadeira e fiel, frustrando os requisitos 
funcionais de contas que dele dependam. A Comissão parte, incorretamente, do pressuposto 
de que a imagem verdadeira e fiel constitui o produto de critérios subsequentes quando, na 
verdade, ela constitui uma norma fundamental por direito próprio.

Alteração 132
Sajjad Karim

Proposta de diretiva
Artigo 8-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 8.º-A
Estrutura do balanço

Para a apresentação do balanço, os 
Estados-Membros têm de impor a 
utilização de uma das estruturas 
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estabelecidas nos artigos 8.º e 9.º, ou de 
ambas. Se um Estado-Membro admitir as 
duas estruturas, terá de deixar às 
empresas a escolha entre as duas 
estruturas previstas. 

Or. en

Alteração 133
Sajjad Karim

Proposta de diretiva
Artigo 9 – título

Texto da Comissão Alteração

Estrutura do balanço Estrutura do balanço - A

Or. en

Alteração 134
Sajjad Karim

Proposta de diretiva
Artigo 9 – Ativo – ponto A – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

(a menos que o direito nacional preveja a 
inscrição do capital mobilizado na rubrica 
«capital e reservas». Neste caso, a parte do 
capital mobilizado mas ainda não realizado 
deve figurar no ativo na rubrica A ou na 
rubrica D, II, 5).

(a menos que o direito nacional preveja a 
possibilidade de incluir o capital 
mobilizado na rubrica «capital e reservas». 
Neste caso, a parte do capital mobilizado 
mas ainda não realizado deve figurar no 
ativo na rubrica A ou na rubrica D, II, 5).

Or. en

Alteração 135
Sajjad Karim

Proposta de diretiva
Artigo 9-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

Artigo 9.º-A
Estrutura do balanço - B

A. Capital subscrito não realizado
do qual montante mobilizado
(a menos que o direito nacional preveja a 
possibilidade de incluir o capital 
mobilizado na rubrica L. Neste caso, a 
parte do capital mobilizado mas ainda não 
realizado deve figurar na rubrica A ou na 
rubrica D, II, 5).
B. Despesas de estabelecimento
tal como são definidas pelo direito 
nacional e desde que este autorize a sua 
inscrição no ativo. O direito nacional 
pode igualmente prever a inscrição das 
despesas de estabelecimento como 
primeira rubrica em «Imobilizações 
incorpóreas».
C. Ativo imobilizado
I. Imobilizações incorpóreas
1. Despesas de desenvolvimento, desde 
que o direito nacional autorize a sua 
inscrição no ativo.
2. Concessões, patentes, licenças, marcas, 
assim como os direitos e valores similares, 
se foram:
(a) adquiridos a título oneroso, sem dever 
figurar na rubrica C I 3; ou
(b) criados pela própria empresa, desde 
que o direito nacional autorize a sua 
inscrição no ativo.
3. Goodwill, na medida em que tenha sido 
adquirido a título oneroso.
4. Adiantamentos por conta.
II. Imobilizações corpóreas
1. Terrenos e construções.
2. Instalações técnicas e máquinas.
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3. Outras instalações, utensílios e 
mobiliário.
4. Adiantamentos por conta e 
imobilizações corpóreas em curso.
III. Imobilizações financeiras
1. Partes de capital em empresas 
coligadas.
2. Créditos sobre empresas coligadas.
3. Participações.
4. Créditos sobre empresas com as quais a 
empresa tem um elo de participação.
5. Títulos com a característica de 
imobilizações.
6. Outros empréstimos.
D. Ativo circulante
I. Existências
1. Encargos com matérias-primas e de 
consumo.
2. Produtos em curso de fabrico.
3. Produtos acabados e mercadorias.
4. Adiantamentos por conta.
II. Créditos
(O montante dos créditos cujo valor 
residual é superior a um ano deve ser 
indicado separadamente para cada uma 
das rubricas.)
1. Créditos resultantes de vendas e de 
prestações de serviços.
2. Créditos sobre empresas coligadas.
3. Créditos sobre empresas com as quais a 
empresa tem um elo de participação.
4. Outros créditos.
5. Capital subscrito, exigido mas não 
realizado (a não ser que a legislação 
nacional preveja a inscrição do capital 
exigido na rubrica A).
6. Contas de regularização (a não ser que 
a legislação nacional preveja a inscrição 
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das contas de regularização na rubrica 
E).
III. Valores mobiliários
1. Partes de capital em empresas 
coligadas.
2. Ações próprias ou quotas próprias (com 
a indicação do seu valor nominal ou, na 
falta de valor nominal, do seu equivalente 
contabilístico), na medida em que o 
direito nacional autorize a sua inscrição 
no balanço.
3. Outros valores mobiliários.
IV. Depósitos bancários e caixa
E. Contas de regularização
(a não ser que a legislação nacional 
preveja a inscrição das contas de 
regularização na rubrica D II 6).
F. Dívidas: o montante das dívidas cuja 
duração residual não é superior a um ano
1. Empréstimos por obrigações, com 
menção separada dos empréstimos 
convertíveis.
2. Dívidas aos estabelecimentos de crédito.
3. Adiantamentos recebidos sobre 
encomendas, na medida em que não 
sejam deduzidos das existências de 
maneira distinta.
4. Dívidas por compras e prestações de 
serviço.
5. Dívidas representadas por letras e 
outros títulos a pagar.
6. Dívidas a empresas coligadas.
7. Dívidas a empresas com as quais a 
empresa tem um elo de participação.
8. Outras dívidas, entre as quais dívidas 
fiscais e dívidas a título de segurança 
social.
9. Contas de regularização (a não ser que 
a legislação nacional preveja a sua 
inscrição na rubrica K).
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G. Ativo circulante (incluindo as contas 
de regularização, se indicadas na rubrica 
E) superior às dívidas cuja duração 
residual não é superior a um ano 
(incluindo as contas de regularização, se 
indicadas na rubrica K).
H. Montante total dos elementos do ativo 
após dedução das dívidas cuja duração 
residual não é superior a um ano
I. Dívidas: o montante das dívidas cuja 
duração residual é superior a um ano
1. Empréstimos por obrigações, com 
menção separada dos empréstimos 
convertíveis.
2. Dívidas aos estabelecimentos de crédito.
3. Adiantamentos recebidos sobre 
encomendas, na medida em que não 
sejam deduzidos das existências de 
maneira distinta.
4. Dívidas por compras e prestações de 
serviço.
5. Dívidas representadas por letras e 
outros títulos a pagar.
6. Dívidas a empresas coligadas.
7. Dívidas a empresas com as quais a 
empresa tem um elo de participação.
8. Outras dívidas, entre as quais dívidas 
fiscais e dívidas a título de segurança 
social.
9. Contas de regularização (a não ser que 
a legislação nacional preveja a sua 
inscrição na rubrica K).
J. Provisões
1. Provisões para pensões e obrigações 
similares.
2. Provisões para impostos.
3. Outras provisões.
Contas de regularização (a não ser que a 
legislação nacional preveja a sua 
inscrição na rubrica F, 9 ou I, 9).
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L. Capital próprio
I. Capital subscrito
(a não ser que a legislação nacional 
preveja a inscrição do capital exigido 
nesta rubrica. Neste caso, os montantes 
do capital subscrito e do capital realizado 
têm de ser mencionados separadamente).
II. Prémios de emissão
III. Reserva de revalorização
IV. Reservas
1. Reserva legal, na medida em que o 
direito nacional imponha a constituição 
de uma tal reserva.
2. Reserva para ações próprias ou quotas 
próprias, na medida em que o direito 
nacional imponha a constituição de uma 
tal reserva, sem prejuízo do artigo 22.º, n.º 
1, alínea b), da Diretiva 77/91/CEE.
3. Reservas estatutárias.
4. Outras reservas.
V. Resultados transitados
VI. Resultado do exercício

Or. en

Alteração 136
Evelyn Regner

Proposta de diretiva
Artigo 10

Texto da Comissão Alteração

Artigo 10.º Suprimido
Apresentação alternativa do balanço

Os Estados-Membros podem autorizar ou 
determinar que as empresas, ou certas 
formas de empresas, apresentem os 
elementos com base numa distinção entre 
elementos correntes e não correntes 
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segundo uma estrutura de apresentação 
diferente do previsto no artigo 9.º, desde 
que as informações fornecidas sejam, pelo 
menos, equivalentes às exigidas no 
artigo 9.º.

Or. en

Justificação

Ao desviar-se da estrutura normalizada em conformidade com o artigo 9.º, a 
correspondência deixa de se verificar.

Alteração 137
Sajjad Karim

Proposta de diretiva
Artigo 10 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros podem autorizar ou 
determinar que as empresas, ou certas 
formas de empresas, apresentem os 
elementos com base numa distinção entre 
elementos correntes e não correntes 
segundo uma estrutura de apresentação 
diferente do previsto no artigo 9.º, desde 
que as informações fornecidas sejam, pelo 
menos, equivalentes às exigidas no 
artigo 9.º.

Os Estados-Membros podem autorizar ou 
determinar que as empresas, ou certas 
formas de empresas, apresentem os 
elementos com base numa distinção entre 
elementos correntes e não correntes 
segundo uma estrutura de apresentação 
diferente do previsto no artigo 9.º ou 9.º-A, 
consoante o caso, desde que as 
informações fornecidas sejam, pelo menos, 
equivalentes às exigidas no artigo 
relevante.

Or. en

Alteração 138
Arlene McCarthy

Proposta de diretiva
Artigo 11 – n.º 8
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Texto da Comissão Alteração

8. Os Estados-Membros podem permitir 
que o preço de aquisição ou o custo de 
produção das existências de objetos da 
mesma categoria, assim como de todos os 
elementos fungíveis, incluindo valores 
mobiliários, seja calculado na base dos 
preços médios ponderados ou segundo o 
método «primeira entrada-primeira saída» 
(FIFO), ou método análogo.

8. Os Estados-Membros podem permitir 
que o preço de aquisição ou o custo de 
produção das existências de objetos da 
mesma categoria, assim como de todos os 
elementos fungíveis, incluindo valores 
mobiliários, seja calculado na base dos 
preços médios ponderados ou segundo o 
método «primeira entrada-primeira saída» 
(FIFO), ou método análogo que reflita as 
melhores práticas atuais, devendo excluir 
o método «última entrada-primeira saída» 
(LIFO).

Or. en

Alteração 139
Sajjad Karim

Proposta de diretiva
Artigo 11 – n.º 10

Texto da Comissão Alteração

10. O goodwill deve ser sistematicamente 
amortizado ao longo do seu período de 
duração. Quando não for possível estimar 
de forma fiável o seu período de duração, 
deve ser amortizado num período máximo 
de 5 anos. Deve ser fornecida no anexo das 
demonstrações financeiras uma explicação 
sobre o(s) período(s) durante os quais o 
goodwill é amortizado.

10. O goodwill deve ser sistematicamente 
amortizado ao longo do seu período de 
duração. Quando não for possível estimar 
de forma fiável o seu período de duração, 
deve ser amortizado num período máximo 
de 10 anos. Deve ser fornecida no anexo 
das demonstrações financeiras uma 
explicação sobre o(s) período(s) durante os 
quais o goodwill é amortizado.

Or. en

Alteração 140
Evelyn Regner

Proposta de diretiva
Artigo 13 – n.º 6 – alínea a)
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Texto da Comissão Alteração

a) Salários e ordenados; a) Salários;

Or. en

Alteração 141
Evelyn Regner

Proposta de diretiva
Artigo 13 – n.º 6 – alínea a-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

a-A) Ordenados;

Or. en

Alteração 142
Evelyn Regner

Proposta de diretiva
Artigo 13 – n.º 6 – alínea a-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

a-B) Custos salariais acessórios legais;

Or. en

Alteração 143
Sajjad Karim

Proposta de diretiva
Artigo 16 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem autorizar as 
pequenas empresas a elaborar balanços 
sintéticos tomando apenas as rubricas 

1. Os Estados-Membros devem autorizar as 
pequenas empresas a elaborar balanços 
sintéticos tomando apenas as rubricas 
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precedidas de letras e de algarismos 
romanos previstas no artigo 9.º, divulgando 
separadamente as informações solicitadas 
entre parêntesis na rubrica C II do «ativo» 
e C do «capital, reservas e passivo», mas 
globalmente para cada.

precedidas de letras e de algarismos 
romanos previstas no artigo 9.º ou, 
consoante o caso, no artigo 9.º-A, 
divulgando separadamente, se for caso 
disso:

a) as informações solicitadas entre 
parêntesis na rubrica D II do «ativo» e C 
do «capital, reservas e passivo», mas de 
forma agregada para cada; ou
b) as informações solicitadas entre 
parêntesis na rubrica D II do artigo 9.º-A.

Or. en

Alteração 144
Evelyn Regner

Proposta de diretiva
Artigo 17 – n.º 1 – alínea h-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(h-A) O número médio de empregados, 
bem como, separadamente, o número 
médio de pessoal temporário e de 
agências de emprego;

Or. de

Alteração 145
Alexandra Thein

Proposta de diretiva
Artigo 19 – n.º 1 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

b-A) O caráter e o objetivo comercial das 
operações da empresa não incluídas no 
balanço e o respetivo impacto financeiro 
sobre a empresa, na medida em que os 
riscos ou as vantagens sejam relevantes e 
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na medida em que a divulgação desses 
riscos ou vantagens seja necessária para 
efeitos de avaliação da situação 
financeira da empresa.

Or. en

Alteração 146
Evelyn Regner

Proposta de diretiva
Artigo 20 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Os Estados-Membros podem dispensar 
as médias empresas da obrigação prevista 
no n.º 1, terceiro parágrafo, no que 
respeita às informações não financeiras.

Suprimido

Or. en

Justificação

Não é adequado instituir uma dispensa geral das médias empresas no que se refere à 
obrigação de divulgar informações não financeiras. Na prática, o problema é o da definição, 
uma vez que a diretiva não propõe uma definição concreta de «indicadores-chave dos 
resultados não financeiros». É desejável uma obrigação de comunicação no que respeita a 
estes números, particularmente à luz da transparência e da governação sustentável das 
sociedades.

Alteração 147
Evelyn Regner

Proposta de diretiva
Artigo 21 – n.º 1 – alínea f-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

f-A) Uma descrição transparente e 
informativa da estratégia de diversidade 
da empresa, nomeadamente através da 
divulgação das medidas concretas 
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implementadas pela empresa para 
alcançar uma maior diversidade no 
quadro da estrutura de emprego e nos 
conselhos de administração.

Or. en

Alteração 148
Alexandra Thein

Proposta de diretiva
Artigo 23 – n.º 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros imporão a 
qualquer empresa sujeita ao seu direito 
nacional a obrigação de elaborar 
demonstrações financeiras consolidadas e 
um relatório de gestão consolidado se essa 
empresa (uma empresa-mãe) controlar 
uma ou mais empresas (empresas filiais) 
em qualquer uma das seguintes situações:

1. Os Estados-Membros imporão a 
qualquer empresa sujeita ao seu direito 
nacional a obrigação de elaborar 
demonstrações financeiras consolidadas e 
um relatório de gestão consolidado se essa 
empresa (uma empresa-mãe):

Or. en

Alteração 149
Alexandra Thein

Proposta de diretiva
Artigo 23 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Tem a maioria dos direitos de voto dos 
acionistas ou sócios na(s) outra(s) 
empresa(s);

a) Tem a maioria dos direitos de voto dos 
acionistas ou sócios noutra(s) empresa(s) 
(empresa(s) filiais);

Or. en

Alteração 150
Alexandra Thein
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Proposta de diretiva
Artigo 23 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Tem o direito de nomear ou de exonerar 
a maioria dos membros do órgão de 
administração, de direção ou de 
fiscalização da(s) outra(s) empresa(s) e é 
simultaneamente acionista ou sócia 
desta(s) empresa(s);

b) Tem o direito de nomear ou de exonerar 
a maioria dos membros do órgão de 
administração, de direção ou de 
fiscalização de outra(s) empresa(s) e é 
simultaneamente acionista ou sócia 
desta(s) empresa(s);

Or. en

Alteração 151
Alexandra Thein

Proposta de diretiva
Artigo 23 – n.º 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Tem o direito de exercer influência 
dominante sobre a(s) outra(s) empresa(s) 
de que é acionista ou sócia, por força de 
um contrato concluído com esta(s) 
empresa(s) ou das respetivas cláusulas 
estatutárias, sempre que a legislação que 
rege essa(s) empresa(s) assim o permita;

c) Tem o direito de exercer influência 
dominante sobre outra(s) empresa(s) de 
que é acionista ou sócia, por força de um 
contrato concluído com esta(s) empresa(s) 
ou das respetivas cláusulas estatutárias, 
sempre que a legislação que rege essa(s) 
empresa(s) assim o permita; Os 
Estados-Membros podem não exigir que a 
empresa-mãe seja acionista ou sócia da 
empresa filial. Os Estados-Membros cujo 
direito não preveja um tal contrato ou 
uma tal cláusula estatutária não são 
obrigados a aplicar esta disposição;

Or. en

Alteração 152
Alexandra Thein

Proposta de diretiva
Artigo 23 – n.º 1 – alínea d)
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Texto da Comissão Alteração

d) Tem poder para exercer, ou exerce 
efetivamente, influência dominante ou 
controlo sobre a(s) outra(s) empresa(s);

Suprimido

Or. en

Alteração 153
Alexandra Thein

Proposta de diretiva
Artigo 23 – n.º 1 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Ela mesma e a(s) outra(s) empresa(s) 
são geridas pela empresa-mãe como se 
fossem uma única entidade;

Suprimido

Or. en

Alteração 154
Alexandra Thein

Proposta de diretiva
Artigo 23 – n.º 1 – alínea f) – subalínea ii)

Texto da Comissão Alteração

ii) Controla por si só, na sequência de um 
acordo concluído com outros acionistas ou 
sócios da(s) outra(s) empresa(s), uma 
maioria dos direitos de voto dos acionistas 
ou sócios desta.

ii) Controla por si só, na sequência de um 
acordo concluído com outros acionistas ou 
sócios da(s) outra(s) empresa(s), uma 
maioria dos direitos de voto dos acionistas 
ou sócios desta. Os Estados-Membros 
podem tomar disposições mais 
pormenorizadas relativamente à forma e 
conteúdo de tais acordos. 

Or. en
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Alteração 155
Alexandra Thein

Proposta de diretiva
Artigo 23 – n.º 1 – alínea f) – parte final – parágrafo -1 (novo)

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem impor, pelo 
menos, a aplicação do disposto na 
subalínea ii).
Os Estados-Membros podem subordinar a 
aplicação do disposto na subalínea i) ao 
facto de que a percentagem de 
participação seja igual a 20 % ou mais 
dos direitos de voto dos acionistas ou 
sócios.

Or. en

Alteração 156
Alexandra Thein

Proposta de diretiva
Artigo 23 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. Para além dos casos referidos no 
n.º 1, os Estados-Membros podem impor a 
qualquer empresa sujeita ao seu direito 
nacional a obrigação de elaborar contas 
consolidadas e um relatório consolidado 
de gestão se:
a) Essa empresa tiver o poder de exercer, 
ou exercer efetivamente, uma influência 
dominante ou controlo sobre a(s) outra(s) 
empresa(s);
b) Essa empresa e a(s) outra(s) 
empresa(s) forem geridas pela 
empresa-mãe como se fossem uma única 
entidade;

Or. en
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Alteração 157
Evelyn Regner

Proposta de diretiva
Artigo 30 – n.º 1 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros podem, no entanto, 
dispensar as empresas da obrigação de 
publicar o relatório de gestão. Nesse caso, 
deve ser possível obter uma cópia integral 
ou parcial de tal relatório, mediante 
simples pedido. O preço desta cópia não 
deve exceder o seu custo administrativo.

Suprimido

Or. en

Justificação

A dispensa geral da obrigação de publicar o relatório de gestão não é aceitável.

Alteração 158
Arlene McCarthy

Proposta de diretiva
Artigo 30 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. Os Estados-Membros devem 
assegurar que as empresas apresentam as 
respetivas demonstrações financeiras para 
publicação no prazo máximo de nove 
meses após o termo do respetivo exercício.

Or. en

Alteração 159
Sajjad Karim
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Proposta de diretiva
Artigo 31 – n.º 2 – alínea a)  

Texto da Comissão Alteração

a) Um balanço sintético contendo apenas 
as rubricas precedidas de letras e 
algarismos romanos previstos no artigo 9.º, 
com menção separada no balanço ou no 
anexo das demonstrações financeiras:

a) Um balanço sintético contendo apenas 
as rubricas precedidas de letras e 
algarismos romanos previstos no artigo 9.º 
ou, consoante o caso, no artigo 9.º-A, com 
menção separada no balanço ou no anexo 
das demonstrações financeiras:

Or. en

Alteração 160
Sajjad Karim

Proposta de diretiva
Artigo 34 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as demonstrações financeiras das 
entidades de interesse público e das médias 
e grandes empresas sejam fiscalizadas por 
uma ou mais pessoas aprovadas pelos 
Estados-Membros para realizar a revisão 
legal de contas com base na Diretiva 
2006/43/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho.

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que as demonstrações financeiras das 
entidades de interesse público e das 
grandes empresas sejam fiscalizadas por 
uma ou mais pessoas aprovadas pelos 
Estados-Membros para realizar a revisão 
legal de contas com base na Diretiva 
2006/43/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho.

Or. en

Alteração 161
Sajjad Karim

Proposta de diretiva
Artigo 34 – n.º 1 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

O revisor oficial de contas deve também 
emitir parecer acerca da concordância do 

Suprimido
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relatório de gestão com as demonstrações 
financeiras do mesmo exercício.

Or. en

Justificação

É mais adequado incluir o conteúdo detalhado do relatório de auditoria na Diretiva relativa 
à revisão legal das contas, atualmente em processo de revisão. 

Alteração 162
Sajjad Karim

Proposta de diretiva
Artigo 34 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O primeiro parágrafo do n.º 1 é 
aplicável no que respeita às 
demonstrações financeiras consolidadas. 
O segundo parágrafo do n.º 1 é aplicável 
no que respeita às demonstrações 
financeiras consolidadas e aos relatórios 
de gestão consolidados. 

Suprimido

Or. en

Alteração 163
Sajjad Karim

Proposta de diretiva
Artigo 35 – n.º 1 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Um parecer em que se indique se o 
relatório de gestão é ou não concordante 
com as demonstrações financeiras 
individuais do mesmo exercício. 

Suprimido

Or. en
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Alteração 164
Sajjad Karim

Proposta de diretiva
Artigo 35 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. O relatório do revisor oficial de contas 
sobre as demonstrações financeiras 
consolidadas deve cumprir os requisitos 
estabelecidos nos n.os 1 e 2. Na 
comunicação sobre a concordância entre 
o relatório de gestão e as demonstrações 
financeiras prevista no n.º 1, alínea e), o 
revisor oficial de contas deve ter em conta 
as demonstrações financeiras 
consolidadas e o relatório de gestão 
consolidado. Quando se juntam as 
demonstrações financeiras individuais da 
empresa-mãe às demonstrações financeiras 
consolidadas, podem juntar-se também os 
relatórios dos revisores oficiais de contas 
exigidos pelo presente artigo.

3. O relatório do revisor oficial de contas 
sobre as demonstrações financeiras 
consolidadas deve cumprir os requisitos 
estabelecidos nos n.os 1 e 2. Quando se 
juntam as demonstrações financeiras 
individuais da empresa-mãe às 
demonstrações financeiras consolidadas, 
podem juntar-se também os relatórios dos 
revisores oficiais de contas exigidos pelo 
presente artigo.

Or. en

Alteração 165
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 36 – n.º -1 (novo)

Texto da Comissão Alteração

-1. «Empresa»: uma sociedade-mãe ao 
nível mais elevado a publicar contas no 
âmbito da União Europeia, sempre que o 
grupo de empresas para o qual essa 
sociedade-mãe elabora demonstrações 
financeiras consolidadas inclui filiais, 
sucursais, estabelecimentos permanentes, 
empreendimentos conjuntos e empresas 
associadas.
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Or. en

Justificação

A divulgação não deve integrar apenas a empresa a nível individual, mas também 
estabelecimentos permanentes com atividades comerciais em locais que não aqueles onde 
estão incorporados, bem como empreendimentos conjuntos e empresas associadas, mesmo 
quando os seus resultados não são totalmente consolidados no âmbito das contas da 
sociedade-mãe para outros fins.

Alteração 166
Sharon Bowles, Cecilia Wikström, Rebecca Taylor

Proposta de diretiva
Artigo 36 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. «Empresa ativa na indústria extrativa»: 
uma empresa que desenvolve atividades 
que implicam a exploração, a prospeção, 
o desenvolvimento e a extração de 
minérios, de depósitos de petróleo e de gás 
natural, como as referidas na secção 
B-Divisões 05 a 08 do anexo I do 
Regulamento (CE) n.º 1893/2006 do 
Parlamento Europeu e do Conselho.

Suprimido

Or. en

Alteração 167
Arlene McCarthy

Proposta de diretiva
Artigo 36 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. «Empresa ativa na indústria extrativa»: 
uma empresa que desenvolve atividades 
que implicam a exploração, a prospeção, 
o desenvolvimento e a extração de 
minérios, de depósitos de petróleo e de gás 
natural, como as referidas na secção B-

1. «Empresa»: uma sociedade-mãe ao 
nível mais elevado a publicar contas no 
âmbito da União Europeia, sempre que o 
grupo de empresas para o qual essa 
sociedade-mãe elabora demonstrações 
financeiras consolidadas inclui filiais, 



PE489.397v01-00 52/96 AM\901349PT.doc

PT

ivisões 05 a 08 do anexo I do 
Regulamento (CE) n.º 1893/2006 do 
Parlamento Europeu e do Conselho.

sucursais, estabelecimentos permanentes, 
empreendimentos conjuntos e empresas 
associadas.

Or. en

Alteração 168
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 36 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. «Empresa ativa na indústria extrativa»: 
uma empresa que desenvolve atividades 
que implicam a exploração, a prospeção, o 
desenvolvimento e a extração de minérios, 
de depósitos de petróleo e de gás natural, 
como as referidas na secção B-Divisões 05 
a 08 do anexo I do Regulamento (CE) 
n.º 1893/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho.

1. «Empresa ativa na indústria extrativa»: 
uma empresa que desenvolve atividades 
que implicam a sondagem, a exploração, a 
prospeção, o desenvolvimento e a extração 
de minérios, de depósitos de petróleo e de 
gás natural, como as referidas na secção 
B-Divisões 05 a 08 do anexo I do 
Regulamento (CE) n.º 1893/2006 do 
Parlamento Europeu e do Conselho.

Or. en

Alteração 169
Arlene McCarthy

Proposta de diretiva
Artigo 36 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. «Empresa ativa na indústria 
extrativa»: uma sociedade-mãe ao nível 
mais elevado a publicar contas no âmbito 
da União Europeia, sempre que o grupo 
de empresas para o qual essa 
sociedade-mãe elabora demonstrações 
financeiras consolidadas inclui filiais, 
sucursais, estabelecimentos permanentes, 
empreendimentos conjuntos e empresas 
associadas que desenvolve atividades que 
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implicam a exploração, a prospeção, o 
desenvolvimento, a extração, a 
transformação, a exportação, o transporte 
de, ou qualquer outra atividade 
significativa relacionada com, minérios, 
de depósitos de petróleo e de gás natural, 
como as referidas na secção B-Divisões 
05 a 08 do anexo I do Regulamento 
(CE) n.º 1893/2006 do Parlamento 
Europeu e do Conselho1.
________________
1 JO L 393 de 30.12.2006, p.1.

Or. en

Alteração 170
Sharon Bowles, Cecilia Wikström, Rebecca Taylor

Proposta de diretiva
Artigo 36 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. «Empresa ativa na exploração de 
floresta primária»: uma empresa que 
desenvolve atividades como as referidas 
na secção A-Divisão 2.2 do anexo I do 
Regulamento (CE) n.º 1893/2006 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, em 
florestas primárias.

Suprimido

Or. en

Alteração 171
Alexandra Thein

Proposta de diretiva
Artigo 36 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. «Empresa ativa na exploração de 
floresta primária»: uma empresa que 

Suprimido
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desenvolve atividades que implicam a 
exploração de floresta primária, como 
referido na secção A – Divisão 2. 2 do 
anexo I do Regulamento (CE) 
n.º 1893/2006 do Parlamento Europeu e 
do Conselho.

Or. de

Alteração 172
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 36 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. «Governo»: qualquer autoridade 
nacional, regional ou local de um 
Estado-Membro ou de um país terceiro. 
Inclui um serviço, agência ou empresa 
controlada por essa autoridade como 
previsto no artigo 23.°, n.os 1 a 6, da 
presente diretiva.

3. «Governo»: qualquer autoridade 
nacional, regional ou local de um 
Estado-Membro ou de um país terceiro. 
Inclui um serviço, agência ou empresa 
controlada por essa autoridade como 
previsto no artigo 23.°, n.os 1 a 6, da 
presente diretiva, ou qualquer entidade 
governamental que receba de qualquer 
entidade constituinte de uma empresa um 
pagamento do tipo do referido no artigo 
38.º.

Or. en

Alteração 173
Arlene McCarthy

Proposta de diretiva
Artigo 36 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. «Governo»: qualquer autoridade 
nacional, regional ou local de um 
Estado-Membro ou de um país terceiro. 
Inclui um serviço, agência ou empresa 
controlada por essa autoridade como 

3. «Governo»: qualquer autoridade 
nacional, regional ou local de um 
Estado-Membro ou de um país terceiro que 
tenha concedido o direito de constituição 
a, proceda à regulamentação de, acolha 
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previsto no artigo 23.°, n.os 1 a 6, da 
presente diretiva.

um estabelecimento permanente para 
efeitos fiscais de, ou receba de qualquer 
entidade constituinte de uma empresa um 
pagamento do tipo do referido no artigo 
38.º. Inclui um serviço, agência ou empresa 
controlada por essa autoridade como 
previsto no artigo 23.°, n.os 1 a 6, da 
presente diretiva.

Or. en

Alteração 174
Marian Harkin

Proposta de diretiva
Artigo 36 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. «Governo»: qualquer autoridade 
nacional, regional ou local de um 
Estado-Membro ou de um país terceiro. 
Inclui um serviço, agência ou empresa 
controlada por essa autoridade como 
previsto no artigo 23.°, n.os 1 a 6, da 
presente diretiva.

3. «Governo»: qualquer autoridade 
nacional, regional ou local de um 
Estado-Membro ou de um país terceiro. 
Inclui um serviço, agência ou empresa 
controlada por essa autoridade como 
previsto no artigo 23.°, n.os 1 a 6, da 
presente diretiva. Isto permitirá garantir 
aos cidadãos da UE o mesmo nível de 
responsabilização que seria atribuído aos 
seus homólogos a nível global. 

Or. en

Alteração 175
Nessa Childers

Proposta de diretiva
Artigo 36 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. «Governo»: qualquer autoridade 
nacional, regional ou local de um 
Estado-Membro ou de um país terceiro. 
Inclui um serviço, agência ou empresa 

3. «Governo»: qualquer autoridade 
nacional, regional ou local de um país 
terceiro ou de um Estado-Membro da UE. 
Inclui um serviço, agência ou empresa 
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controlada por essa autoridade como 
previsto no artigo 23.°, n.os 1 a 6, da 
presente diretiva.

controlada por essa autoridade como 
previsto no artigo 23.°, n.os 1 a 6, da 
presente diretiva.

Or. en

Alteração 176
Alexandra Thein

Proposta de diretiva
Artigo 36 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. «Projeto»: a menor unidade específica 
de referência operacional a que a 
empresa elabora relatórios regulares de 
gestão interna para acompanhamento das 
suas atividades.

Suprimido

Or. de

Alteração 177
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 36 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. «Projeto»: a menor unidade específica 
de referência operacional a que a empresa 
elabora relatórios regulares de gestão 
interna para acompanhamento das suas 
atividades.

4. «Projeto»: contrato, licença, aluguer, 
concessão ou outro acordo jurídico que 
implique a responsabilidade da empresa 
em matéria de impostos e receitas nos 
países em que opera. Sempre que se 
incorra em responsabilidades de 
pagamento de outro tipo, o relatório deve 
ser elaborado nessa base.

Or. en



AM\901349PT.doc 57/96 PE489.397v01-00

PT

Alteração 178
Nessa Childers

Proposta de diretiva
Artigo 36 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. «Projeto»: a menor unidade específica 
de referência operacional a que a 
empresa elabora relatórios regulares de 
gestão interna para acompanhamento das 
suas atividades.

4. «Projeto»: qualquer atividade 
abrangida por um contrato ou acordo 
jurídico que origine uma obrigação de 
efetuar pagamentos a um governo.

Or. en

Alteração 179
Arlene McCarthy

Proposta de diretiva
Artigo 36 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. «Projeto»: a menor unidade específica 
de referência operacional a que a empresa 
elabora relatórios regulares de gestão 
interna para acompanhamento das suas 
atividades.

4. Para empresas ativas na indústria 
extrativa ou na exploração de floresta 
primária, entende-se por «projeto» as 
atividades regidas por uma licença, 
aluguer, concessão ou outro acordo 
jurídico semelhante. Sempre que se 
incorra em responsabilidades de 
pagamento de outro tipo, o relatório deve 
ser elaborado nessa base.

Or. en

Alteração 180
Jiří Maštálka

Proposta de diretiva
Artigo 36 – n.º 4
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Texto da Comissão Alteração

4. «Projeto»: a menor unidade específica 
de referência operacional a que a 
empresa elabora relatórios regulares de 
gestão interna para acompanhamento das 
suas atividades.

4. «Projeto»: atividades extrativas 
abrangidas por um contrato ou acordo 
jurídico que origine uma obrigação de 
efetuar pagamentos a um governo. 

Or. en

Alteração 181
Marian Harkin

Proposta de diretiva
Artigo 36 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. «Projeto»: a menor unidade específica 
de referência operacional a que a empresa 
elabora relatórios regulares de gestão 
interna para acompanhamento das suas 
atividades.

4. «Projeto»: contrato, licença, aluguer, 
concessão ou outro acordo jurídico que 
implique a responsabilidade da empresa 
em matéria de impostos e receitas nos 
países em que opera. Sempre que se 
incorra em responsabilidades de 
pagamento de outro tipo, o relatório deve 
ser elaborado nessa base.

Or. en

Alteração 182
Monica Luisa Macovei

Proposta de diretiva
Artigo 36 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. «Projeto»: a menor unidade específica 
de referência operacional a que a empresa 
elabora relatórios regulares de gestão 
interna para acompanhamento das suas 
atividades.

4. «Projeto»: a menor unidade específica 
de referência operacional a que a empresa 
elabora relatórios regulares de gestão 
interna para o conselho de administração 
acompanhar as suas atividades.
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Or. en

Alteração 183
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 36 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A. «Entidades constituintes»: as filiais, 
empresas associadas, empresas geridas 
conjuntamente, estabelecimentos 
permanentes e outras formas de negócio 
que devem, no seu todo ou em parte, ser 
considerados membros da empresa, na 
medida em que são incluídos nas 
demonstrações financeiras consolidadas 
da empresa em causa.

Or. en

Alteração 184
Françoise Castex

Proposta de diretiva
Artigo 37 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
todas as grandes empresas e todas as 
entidades de interesse público ativas na 
indústria extrativa ou na exploração de 
floresta primária preparem e publiquem 
anualmente um relatório sobre os 
pagamentos feitos a governos.

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
todas as grandes empresas e todas as 
entidades de interesse público preparem e 
publiquem anualmente um relatório sobre 
os pagamentos feitos a governos e sobre 
determinadas informações contextuais, tal 
como definido no artigo 38.º. O relatório 
deve incluir informações relativas às 
atividades das filiais, empresas 
associadas, empresas geridas 
conjuntamente, estabelecimentos 
permanentes e outras formas de negócio, 
na medida em que estejam incluídas nas 
demonstrações financeiras consolidadas 
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da empresa ou entidade em causa. O 
relatório deve integrar as notas das 
demonstrações financeiras.

Or. en

Alteração 185
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 37 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
todas as grandes empresas e todas as 
entidades de interesse público ativas na 
indústria extrativa ou na exploração de 
floresta primária preparem e publiquem 
anualmente um relatório sobre os 
pagamentos feitos a governos.

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
todas as grandes empresas e todas as 
entidades de interesse público preparem e 
publiquem anualmente um relatório sobre 
os pagamentos feitos a governos e sobre 
determinadas informações contextuais, tal 
como definido no artigo 38.º. O relatório 
deve integrar as notas das demonstrações 
financeiras.

Or. en

Alteração 186
Sharon Bowles, Cecilia Wikström, Rebecca Taylor

Proposta de diretiva
Artigo 37 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
todas as grandes empresas e todas as 
entidades de interesse público ativas na 
indústria extrativa ou na exploração de 
floresta primária preparem e publiquem 
anualmente um relatório sobre os 
pagamentos feitos a governos.

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
todas as grandes empresas e todas as 
entidades de interesse público preparem e 
publiquem um relatório sobre os 
pagamentos feitos a governos, enquanto 
elemento das suas demonstrações 
financeiras individuais.

Or. en
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Alteração 187
Dimitar Stoyanov

Proposta de diretiva
Artigo 37 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
todas as grandes empresas e todas as 
entidades de interesse público ativas na 
indústria extrativa ou na exploração de 
floresta primária preparem e publiquem 
anualmente um relatório sobre os 
pagamentos feitos a governos.

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
todas as grandes empresas e todas as 
entidades envolvidas em atividades de 
interesse público na indústria extrativa ou 
na exploração de floresta primária 
preparem e publiquem anualmente um 
relatório sobre os pagamentos, incluindo 
os pagamentos em espécie, feitos a 
governos e incluam as informações 
previstas no artigo 38.º, n.os 1 a 3.

Or. bg

Alteração 188
Giuseppe Gargani

Proposta de diretiva
Artigo 37 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
todas as grandes empresas e todas as 
entidades de interesse público ativas na 
indústria extrativa ou na exploração de 
floresta primária preparem e publiquem 
anualmente um relatório sobre os 
pagamentos feitos a governos.

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
todas as grandes empresas e todas as 
entidades de interesse público ativas na 
indústria extrativa ou na exploração de 
floresta primária preparem e publiquem um 
relatório sobre os pagamentos feitos a 
governos relativos às atividades da 
indústria extrativa e da silvicultura 
definidas no artigo 36.º.

Or. it
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Alteração 189
Alexandra Thein

Proposta de diretiva
Artigo 37 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
todas as grandes empresas e todas as 
entidades de interesse público ativas na 
indústria extrativa ou na exploração de 
floresta primária preparem e publiquem 
anualmente um relatório sobre os 
pagamentos feitos a governos.

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
todas as grandes empresas e todas as 
entidades de interesse público ativas na 
indústria extrativa preparem e publiquem 
anualmente um relatório sobre os 
pagamentos feitos a governos.

Or. de

Alteração 190
Dimitar Stoyanov

Proposta de diretiva
Artigo 37 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. Os Estados-Membros devem enviar à 
Comissão os relatórios previstos no n.º 1 
do presente artigo para assegurar que o 
público tem acesso aos mesmos através de 
um sítio Web criado e mantido pela 
Comissão.

Or. bg

Justificação

A Internet constitui o meio mais fiável para assegurar um acesso público pleno e 
transparente à informação. O seu potencial deve ser explorado para que se alcancem os 
objetivos da diretiva em matéria de controlo público das empresas em questão.

Alteração 191
Giuseppe Gargani
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Proposta de diretiva
Artigo 37-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 37.º-A
A fim de garantir que as empresas às 
quais é solicitada a preparação de 
relatórios sobre os pagamentos aos 
governos nos termos do capítulo 9 da 
presente diretiva não são sujeitas a várias 
obrigações de divulgação ou equivalentes, 
aplica-se o seguinte:
a) a Comissão deve propor medidas que 
visem facilitar a celebração de acordos de 
reconhecimento mútuo ou mecanismos de 
isenção com os países terceiros que 
solicitam às empresas ativas na indústria 
extrativa ou na silvicultura a publicação 
de relatórios semelhantes aos 
mencionados no capítulo 9 da presente 
diretiva.
b) As empresas com o dever de informar o 
governo de um país aderente à iniciativa 
da transparência na indústria extrativa 
sobre os pagamentos devem estar 
autorizadas a incluir no relatório 
solicitado, nos termos do artigo 37.º, as 
informações sobre os pagamentos 
previstos derivados da obrigação de 
divulgação conforme a ITIE, com o 
objetivo de executar o disposto na 
seguinte diretiva.

Or. it

Alteração 192
Arlene McCarthy

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – parte introdutória
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Texto da Comissão Alteração

1. Sempre que seja relevante para o 
governo beneficiário, o relatório deve 
especificar:

1. O relatório deve especificar:

Or. en

Alteração 193
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

1. Sempre que seja relevante para o 
governo beneficiário, o relatório deve 
especificar:

1. O relatório deve especificar:

Or. en

Alteração 194
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) O montante total dos pagamentos, 
incluindo pagamentos em espécie, feitos a 
cada governo durante um exercício 
financeiro;

a) O montante total dos pagamentos, 
incluindo pagamentos em espécie, feitos a 
cada nível de governo, seja ele local, 
regional, nacional ou federal, durante um 
exercício financeiro;

Or. en

Justificação

Este tipo de divulgação visa permitir que os cidadãos saibam onde os respetivos governos 
estão a receber impostos. Exigir às empresas a publicação dos pagamentos efetuados aos 
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vários níveis de governo será mais eficaz para se alcançar o objetivo de revelar a corrupção 
governamental do que uma divulgação de informação por projeto.

Alteração 195
Giuseppe Gargani

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) O montante total dos pagamentos, 
incluindo pagamentos em espécie, feitos a 
cada governo durante um exercício 
financeiro;

(a) O montante total dos pagamentos, 
incluindo pagamentos em espécie, feitos a 
qualquer nível de governo federal, estatal, 
regional ou local beneficiário, tal como 
definido no artigo 36.º da presente 
diretiva, durante o exercício financeiro;

Or. it

Alteração 196
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) O montante total por tipo de pagamento, 
incluindo pagamentos em espécie, feito a 
cada governo durante um exercício 
financeiro;

b) O montante total por tipo de pagamento, 
incluindo pagamentos em espécie, feito a 
cada nível de governo, seja ele local, 
regional, nacional ou federal, durante um 
exercício financeiro;

Or. en

Justificação

Este tipo de divulgação visa permitir que os cidadãos saibam onde os respetivos governos 
estão a receber impostos. Exigir às empresas a publicação dos pagamentos efetuados aos 
vários níveis de governo será mais eficaz para se alcançar o objetivo de revelar a corrupção 
governamental do que uma divulgação de informação por projeto.
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Alteração 197
Giuseppe Gargani

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) O montante total por tipo de 
pagamento, incluindo pagamentos em 
espécie, feito a cada governo durante um 
exercício financeiro;

(b) O montante total por tipo de 
pagamento, incluindo pagamentos em 
espécie, feitos a qualquer nível de governo 
federal, estatal, regional ou local 
beneficiário, tal como definido no artigo 
36.º da presente diretiva, durante o 
exercício financeiro;

Or. it

Alteração 198
Syed Kamall

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Sempre que esses pagamentos tenham 
sido atribuídos a um dado projeto, o 
montante por tipo de pagamento, 
incluindo pagamentos em espécie, feito 
para cada projeto durante um exercício 
financeiro, e o montante total dos 
pagamentos para cada projeto.

Suprimido

Or. en

Justificação

Este tipo de divulgação visa permitir que os cidadãos saibam onde os respetivos governos 
estão a receber impostos. Exigir às empresas a publicação dos pagamentos efetuados aos 
vários níveis de governo será mais eficaz para se alcançar o objetivo de revelar a corrupção 
governamental do que uma divulgação de informação por projeto.
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Alteração 199
Alexandra Thein

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

(c) Sempre que esses pagamentos tenham 
sido atribuídos a um dado projeto, o 
montante por tipo de pagamento, 
incluindo pagamentos em espécie, feito 
para cada projeto durante um exercício 
financeiro, e o montante total dos 
pagamentos para cada projeto.

Suprimido

Or. de

Alteração 200
Giuseppe Gargani

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

(c) Sempre que esses pagamentos tenham 
sido atribuídos a um dado projeto, o 
montante por tipo de pagamento, 
incluindo pagamentos em espécie, feito 
para cada projeto durante um exercício 
financeiro, e o montante total dos 
pagamentos para cada projeto.

Suprimido

Or. it

Alteração 201
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – alínea c)
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Texto da Comissão Alteração

c) Sempre que esses pagamentos tenham 
sido atribuídos a um dado projeto, o 
montante por tipo de pagamento, incluindo 
pagamentos em espécie, feito para cada 
projeto durante um exercício financeiro, e 
o montante total dos pagamentos para cada 
projeto.

c) Para as empresas ativas na indústria 
extrativa e na exploração de floresta 
primária e sujeitas aos limiares de 
relevância definidos no n.º 1, alínea a), 
sempre que esses pagamentos tenham sido 
atribuídos a um dado projeto, o montante 
por tipo de pagamento, incluindo 
pagamentos em espécie, feito para cada 
projeto durante um exercício financeiro, e 
o montante total dos pagamentos para cada 
projeto;

Or. en

Justificação

A alteração visa assegurar a relevância dos pagamentos relativos a projetos avaliados em 
termos do país beneficiário. Poder-se-ia considerar razoável um limite de 50 000 euros para 
um pagamento ou conjunto de pagamentos. No entanto, valores mais baixos poderiam ser 
igualmente justificados e exequíveis, tal como demonstrado pelo limite de 10 000 libras 
esterlinas utilizado pelo Mercado de Investimentos Alternativo da Bolsa de Londres, onde 
diversas empresas extrativas estão cotadas.

Alteração 202
Françoise Castex

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Sempre que esses pagamentos tenham 
sido atribuídos a um dado projeto, o 
montante por tipo de pagamento, incluindo 
pagamentos em espécie, feito para cada 
projeto durante um exercício financeiro, e 
o montante total dos pagamentos para cada 
projeto.

c) Para as empresas ativas na indústria 
extrativa e na exploração de floresta 
primária e sujeitas aos limiares de 
relevância definidos no n.º 1, alínea a), 
sempre que esses pagamentos tenham sido 
atribuídos a um dado projeto, o montante 
por tipo de pagamento, incluindo 
pagamentos em espécie, feito para cada 
projeto durante um exercício financeiro, e 
o montante total dos pagamentos para cada 
projeto;
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Or. en

Alteração 203
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) Montante líquido do volume de 
negócios discriminado pelas principais 
categorias de atividade;

Or. en

Justificação

Esta informação adicional é importante para contextualizar a informação sobre os 
pagamentos feitos a governos de modo a comparar os pagamentos fiscais das empresas com 
a respetiva atividade económica, o que permitirá ao público em geral e às autoridades fiscais 
uma melhor avaliação dos pagamentos fiscais das empresas nas diferentes jurisdições.

Alteração 204
Françoise Castex

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) Montante líquido do volume de 
negócios discriminado por categorias de 
atividade;

Or. en

Alteração 205
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – alínea c-B) (nova)
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Texto da Comissão Alteração

c-B) Volumes de produção discriminados 
pelas principais categorias de atividade;

Or. en

Alteração 206
Françoise Castex

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – alínea c-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-B) Volumes de produção discriminados 
por categorias de atividade;

Or. en

Alteração 207
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – alínea c-C) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-C) Custos de produção, juntamente com 
o número de empregados associado;

Or. en

Alteração 208
Françoise Castex

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – alínea c-C) (nova)
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Texto da Comissão Alteração

c-C) Custos de produção, juntamente com 
o número de empregados associado;

Or. en

Alteração 209
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – alínea c-D) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-D) Custo direto total das operações;

Or. en

Alteração 210
Françoise Castex

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – alínea c-D) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-D) Custo direto total das operações;

Or. en

Alteração 211
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – alínea c-E) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-E) Elementos do ativo imobilizado 
afetos à produção no encerramento do 
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ano com a respetiva depreciação 
acumulada;

Or. en

Alteração 212
Françoise Castex

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – alínea c-E) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-E) Elementos do ativo imobilizado 
afetos à produção no encerramento do 
ano com a respetiva depreciação 
acumulada;

Or. en

Alteração 213
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – alínea c-F) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-F) Lucro e prejuízo líquidos antes de 
impostos com os montantes associados de 
tesouraria e de impostos diferidos com 
base no princípio contabilístico de 
especialização dos exercícios.

Or. en

Alteração 214
Françoise Castex

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1 – alínea c-F) (nova)
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Texto da Comissão Alteração

c-F) Lucro e prejuízo líquidos antes de 
impostos com os montantes associados de 
tesouraria e de impostos diferidos com 
base no princípio contabilístico de 
especialização dos exercícios.

Or. en

Alteração 215
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. As informações mencionadas no 
n.º 1 devem ser divulgadas por país, 
exceto no caso da alínea c), em que as 
informações devem ser divulgadas por 
projeto, desde que os pagamentos totais 
atribuídos a um projeto específico 
ultrapassem os 100 000 EUR.

Or. en

Alteração 216
Françoise Castex

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. As informações mencionadas no 
n.º 1 devem ser divulgadas por país, 
exceto no caso da alínea c), em que as 
informações devem ser divulgadas por 
projeto, desde que os pagamentos totais 
atribuídos a um projeto específico 
ultrapassem os 100 000 EUR.
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Or. en

Alteração 217
Sharon Bowles, Cecilia Wikström, Rebecca Taylor

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 2 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

2. Os seguintes tipos de pagamentos devem 
ser comunicados:

2. Os seguintes tipos de pagamentos e de 
informações devem ser comunicados:

Or. en

Alteração 218
Cecilia Wikström, Rebecca Taylor, Sharon Bowles

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Impostos sobre os lucros; b) Impostos, direitos niveladores e taxas 
administrativas, bem como a taxa efetiva 
aplicada;

Or. en

Alteração 219
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Impostos sobre os lucros; b) Impostos sobre os lucros e a taxa efetiva 
de imposto aplicada;

Or. en
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Alteração 220
Françoise Castex

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Impostos sobre os lucros; b) Impostos sobre os lucros e a taxa efetiva 
de imposto aplicada;

Or. en

Alteração 221
Sharon Bowles, Cecilia Wikström, Rebecca Taylor

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 2 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

b-A) Lucro antes de impostos;

Or. en

Alteração 222
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 2 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Encargos sobre a produção; c) Encargos sobre a produção e a taxa 
efetiva de imposto aplicada;

Or. en

Alteração 223
Sharon Bowles, Cecilia Wikström, Rebecca Taylor
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Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 2 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) Quantidades produzidas;

Or. en

Alteração 224
Sharon Bowles, Cecilia Wikström, Rebecca Taylor

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 2 – alínea e-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

e-A) Número total de pessoas 
empregadas;

Or. en

Alteração 225
Sharon Bowles, Cecilia Wikström, Rebecca Taylor

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 2 – alínea e-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

e-B) Remuneração agregada dos 
empregados;

Or. en

Alteração 226
Arlene McCarthy

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 2 – alínea f)
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Texto da Comissão Alteração

f) Taxas de licença, taxas de aluguer, 
despesas de inscrição e outras aplicáveis a 
certificados e/ou concessões;

f) Taxas de licença, taxas de aluguer, taxas 
de trânsito de condutas, despesas de 
inscrição e outras aplicáveis a certificados 
e/ou concessões;

Or. en

Alteração 227
Cecilia Wikström, Rebecca Taylor, Sharon Bowles

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 2 – alínea f-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

f-A) Pagamentos por infração à 
legislação, nomeadamente em matéria de 
responsabilidade ambiental e reparação 
de danos;

Or. en

Alteração 228
Arlene McCarthy

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 2 – alínea f-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

f-A) Pagamentos a forças de segurança 
estatais por serviços de segurança;

Or. en

Alteração 229
Françoise Castex
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Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 2 – alínea f-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

f-A) Pagamentos a forças de segurança 
estatais por serviços de segurança;

Or. en

Alteração 230
Cecilia Wikström, Rebecca Taylor, Sharon Bowles

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 2 – alínea f-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

f-B) Pagamentos a forças de segurança 
governamentais;

Or. en

Alteração 231
Arlene McCarthy

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 2 – alínea f-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

f-B) Impostos sobre terrenos e 
construções;

Or. en

Alteração 232
Sharon Bowles, Cecilia Wikström, Rebecca Taylor

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 2 – alínea f-C) (nova)
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Texto da Comissão Alteração

f-C) Despesas de investimento em ativos 
fixos;

Or. en

Alteração 233
Arlene McCarthy

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 2 – alínea f-C) (nova)

Texto da Comissão Alteração

f-C) Retenção de imposto na fonte;

Or. en

Alteração 234
Arlene McCarthy

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 2 – alínea f-D) (nova)

Texto da Comissão Alteração

f-D) Impostos e direitos niveladores de 
importação e exportação;

Or. en

Alteração 235
Arlene McCarthy

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 2 – alínea f-E) (nova)

Texto da Comissão Alteração

f-E) Impostos sobre o consumo;
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Or. en

Alteração 236
Arlene McCarthy

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 2 – alínea f-F) (nova)

Texto da Comissão Alteração

f-A) Pagamentos por violações à 
legislação, nomeadamente em matéria de 
responsabilidade ambiental e reparação 
de danos;

Or. en

Alteração 237
Giuseppe Gargani

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 2 – alínea g)

Texto da Comissão Alteração

(g) Outros benefícios diretos para o 
governo em causa.

(g) Outros pagamentos efetuados aos 
governos e comummente considerados 
como fazendo parte do fluxo de receitas, 
tendo em vista o desenvolvimento 
comercial dos setores do petróleo, do gás, 
dos recursos minerais e da silvicultura.

Or. it

Alteração 238
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 3
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Texto da Comissão Alteração

3. Sempre que sejam feitos pagamentos em 
espécie a um governo, devem ser 
comunicados em termos de valor ou de 
volume. Quando são comunicados em 
termos de valor, devem ser fornecidas 
notas explicativas indicando de que forma 
o seu valor foi determinado.

3. Sempre que sejam feitos pagamentos em 
espécie a um governo, devem ser 
comunicados em termos de valor e de 
volume. Quando são comunicados em 
termos de valor, devem ser fornecidas 
notas explicativas indicando de que forma 
o seu valor foi determinado.

Or. en

Alteração 239
Arlene McCarthy

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Sempre que sejam feitos pagamentos em 
espécie a um governo, devem ser 
comunicados em termos de valor ou de 
volume. Quando são comunicados em 
termos de valor, devem ser fornecidas 
notas explicativas indicando de que forma 
o seu valor foi determinado.

3. Sempre que sejam feitos pagamentos em 
espécie a um governo, devem ser 
comunicados em termos de valor e de 
volume. Quando são comunicados em 
termos de valor, devem ser fornecidas 
notas explicativas indicando de que forma 
o seu valor foi determinado.

Or. en

Alteração 240
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. O relatório deve ainda especificar:
a) Todos os governos aos quais a empresa 
possa efetuar pagamentos;
b) Uma lista das entidades constituintes 
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da empresa que possam efetuar 
pagamentos, tal como definido no 
presente artigo, a cada governo, quer tais 
pagamentos efetivamente aconteçam ou 
não;
c) Uma lista dos projetos que possam 
efetuar pagamentos, tal como definido no 
presente artigo, a cada governo, quer tais 
pagamentos efetivamente aconteçam ou 
não.

Or. en

Justificação

De modo a exigir a divulgação de informações sobre as entidades e os projetos por país, quer 
os pagamentos sejam ou não efetuados.

Alteração 241
Cecilia Wikström, Rebecca Taylor, Sharon Bowles

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. Os pagamentos devem ser divulgados 
caso um pagamento ou um conjunto de 
pagamentos do mesmo tipo exceda os 
100 000 EUR.

Or. en

Alteração 242
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Devem ser atribuídos poderes à 
Comissão para adotar atos delegados, em 

Suprimido
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conformidade com o artigo 42.º, a fim de 
especificar o conceito de relevância dos 
pagamentos.

Or. en

Justificação

O conceito de «relevância» é definido nas alterações precedentes, não sendo necessária a 
adoção de atos delegados.

Alteração 243
Cecilia Wikström, Rebecca Taylor, Sharon Bowles

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Devem ser atribuídos poderes à 
Comissão para adotar atos delegados, em 
conformidade com o artigo 42.º, a fim de 
especificar o conceito de relevância dos 
pagamentos.

Suprimido

Or. en

Alteração 244
Françoise Castex

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Devem ser atribuídos poderes à 
Comissão para adotar atos delegados, em 
conformidade com o artigo 42.º, a fim de 
especificar o conceito de relevância dos 
pagamentos.

Suprimido

Or. fr
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Alteração 245
Arlene McCarthy

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Devem ser atribuídos poderes à 
Comissão para adotar atos delegados, em 
conformidade com o artigo 42.º, a fim de 
especificar o conceito de relevância dos 
pagamentos.

4. Os pagamentos devem ser considerados 
relevantes quando qualquer pagamento 
individual ou conjunto de pagamentos do 
mesmo tipo ultrapassem os 15 000 EUR. 
Devem ser atribuídos poderes à Comissão 
para adotar atos delegados, em 
conformidade com o artigo 42.º, a fim de 
avaliar a relevância dos pagamentos. Um 
pagamento é considerado material se tiver 
um impacto significativo na economia ou 
na sociedade de um país a nível local, 
regional ou nacional. A Comissão deve 
assegurar a instituição de regras para 
garantir que os limiares não podem ser 
contornados.

Or. en

Alteração 246
Giuseppe Gargani

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Devem ser atribuídos poderes à 
Comissão para adotar atos delegados, em 
conformidade com o artigo 42.º, a fim de 
especificar o conceito de relevância dos 
pagamentos.

4. No que diz respeito aos objetivos 
mencionados no capítulo 9 desta diretiva, 
as empresas devem informar sobre os 
pagamentos em espécie na moeda 
corrente de transferência.
Deve ser aplicado um limiar de 
divulgação de 1 milhão de dólares para os 
pagamentos efetuados dentro do mesmo 
nível de governo e para o mesmo tipo de 



AM\901349PT.doc 85/96 PE489.397v01-00

PT

taxa.
As empresas que efetuarem mais do que 
um pagamento dentro do mesmo nível de 
governo e para a mesma taxa num dado 
período devem somar todos os 
pagamentos antes de aplicarem o limiar 
de divulgação aos mesmos.

Or. it

Alteração 247
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. O relatório deve excluir qualquer tipo 
de pagamentos feitos ao governo num 
país em que a divulgação pública dos 
mesmos seja claramente proibida pela 
legislação penal. Nesse caso, a empresa 
deve declarar que não comunicou 
pagamentos em conformidade com os 
n.os 1 a 3, e divulgar o nome do governo 
em causa.

Suprimido

Or. en

Alteração 248
Nessa Childers

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. O relatório deve excluir qualquer tipo 
de pagamentos feitos ao governo num 
país em que a divulgação pública dos 
mesmos seja claramente proibida pela 
legislação penal. Nesse caso, a empresa 
deve declarar que não comunicou 

Suprimido
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pagamentos em conformidade com os 
n.os 1 a 3, e divulgar o nome do governo 
em causa.

Or. en

Alteração 249
Arlene McCarthy

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. O relatório deve excluir qualquer tipo 
de pagamentos feitos ao governo num 
país em que a divulgação pública dos 
mesmos seja claramente proibida pela 
legislação penal. Nesse caso, a empresa 
deve declarar que não comunicou 
pagamentos em conformidade com os 
n.os 1 a 3, e divulgar o nome do governo 
em causa.

Suprimido

Or. en

Alteração 250
Monica Luisa Macovei

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. O relatório deve excluir qualquer tipo 
de pagamentos feitos ao governo num 
país em que a divulgação pública dos 
mesmos seja claramente proibida pela 
legislação penal. Nesse caso, a empresa 
deve declarar que não comunicou 
pagamentos em conformidade com os 
n.os 1 a 3, e divulgar o nome do governo 
em causa.

Suprimido



AM\901349PT.doc 87/96 PE489.397v01-00

PT

Or. en

Alteração 251
Dimitar Stoyanov

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. O relatório deve excluir qualquer tipo 
de pagamentos feitos ao governo num 
país em que a divulgação pública dos 
mesmos seja claramente proibida pela 
legislação penal. Nesse caso, a empresa 
deve declarar que não comunicou 
pagamentos em conformidade com os n.ºs 
1 a 3, e divulgar o nome do governo em 
causa.

Suprimido

Or. bg

Alteração 252
Marian Harkin

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. O relatório deve excluir qualquer tipo 
de pagamentos feitos ao governo num 
país em que a divulgação pública dos 
mesmos seja claramente proibida pela 
legislação penal. Nesse caso, a empresa 
deve declarar que não comunicou 
pagamentos em conformidade com os 
n.os 1 a 3, e divulgar o nome do governo 
em causa.

Suprimido

Or. en
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Alteração 253
Cecilia Wikström, Rebecca Taylor, Sharon Bowles

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. O relatório deve excluir qualquer tipo 
de pagamentos feitos ao governo num 
país em que a divulgação pública dos 
mesmos seja claramente proibida pela 
legislação penal. Nesse caso, a empresa 
deve declarar que não comunicou 
pagamentos em conformidade com os 
n.os 1 a 3, e divulgar o nome do governo 
em causa.

Suprimido

Or. en

Alteração 254
Giuseppe Gargani

Proposta de diretiva
Artigo 38 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. O relatório deve excluir qualquer tipo de 
pagamentos feitos ao governo num país em 
que a divulgação pública dos mesmos seja 
claramente proibida pela legislação penal. 
Nesse caso, a empresa deve declarar que 
não comunicou pagamentos em 
conformidade com os n.ºs 1 a 3, e divulgar 
o nome do governo em causa.

5. O relatório deve excluir qualquer tipo de 
pagamentos feitos ao governo num país em 
que a divulgação pública dos mesmos seja 
proibida pela legislação, regulamentação 
ou por contratos celebrados com as 
autoridades administrativas nesses países. 
No caso deste tipo de limitações, a 
empresa deve declarar que não divulgou 
pagamentos em conformidade com os n.os 
1 a 3, e divulgar o nome do governo em 
causa.

Or. it

Alteração 255
Eva Lichtenberger
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Proposta de diretiva
Artigo 39 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
as grandes empresas ou as entidade de 
interesse público ativas na indústria 
extrativa ou na exploração de floresta 
primária preparem um relatório 
consolidado sobre os pagamentos feitos a 
governos em conformidade com os artigos 
37.º e 38.º sempre que a empresa-mãe 
tenha a obrigação de preparar 
demonstrações financeiras consolidadas de 
acordo com o previsto no artigo 23.º, n.os 1 
a 6, da presente diretiva.

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
as grandes empresas ou as entidades de 
interesse público preparem um relatório 
consolidado sobre os pagamentos feitos a 
governos em conformidade com os artigos 
37.º e 38.º sempre que a empresa-mãe 
tenha a obrigação de preparar 
demonstrações financeiras consolidadas de 
acordo com o previsto no artigo 23.º, n.os 1 
a 6, da presente diretiva.

Or. en

Alteração 256
Françoise Castex

Proposta de diretiva
Artigo 39 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
as grandes empresas ou as entidade de 
interesse público ativas na indústria 
extrativa ou na exploração de floresta 
primária preparem um relatório 
consolidado sobre os pagamentos feitos a 
governos em conformidade com os artigos 
37.º e 38.º sempre que a empresa-mãe 
tenha a obrigação de preparar 
demonstrações financeiras consolidadas de 
acordo com o previsto no artigo 23.º, n.os 1 
a 6, da presente diretiva.

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
as grandes empresas ou as entidades de 
interesse público preparem um relatório 
consolidado sobre os pagamentos feitos a 
governos em conformidade com os artigos 
37.º e 38.º sempre que a empresa-mãe 
tenha a obrigação de preparar 
demonstrações financeiras consolidadas de 
acordo com o previsto no artigo 23.º, n.os 1 
a 6, da presente diretiva.

Or. en
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Alteração 257
Sharon Bowles, Cecilia Wikström, Rebecca Taylor

Proposta de diretiva
Artigo 39 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
as grandes empresas ou as entidade de 
interesse público ativas na indústria 
extrativa ou na exploração de floresta 
primária preparem um relatório 
consolidado sobre os pagamentos feitos a 
governos em conformidade com os artigos 
37.º e 38.º sempre que a empresa-mãe 
tenha a obrigação de preparar 
demonstrações financeiras consolidadas de 
acordo com o previsto no artigo 23.º, n.os 1 
a 6, da presente diretiva.

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
as grandes empresas ou as entidades de 
interesse público preparem um relatório 
consolidado sobre os pagamentos feitos a 
governos em conformidade com os artigos 
37.º e 38.º sempre que a empresa-mãe 
tenha a obrigação de preparar 
demonstrações financeiras consolidadas de 
acordo com o previsto no artigo 23.º, n.os 1 
a 6, da presente diretiva.

Or. en

Alteração 258
Alexandra Thein

Proposta de diretiva
Artigo 39 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
as grandes empresas ou as entidade de 
interesse público ativas na indústria 
extrativa ou na exploração de floresta 
primária preparem um relatório 
consolidado sobre os pagamentos feitos a 
governos em conformidade com os artigos 
37.º e 38.º sempre que a empresa-mãe 
tenha a obrigação de preparar 
demonstrações financeiras consolidadas de 
acordo com o previsto no artigo 23.º, n.os 1 
a 6, da presente diretiva.

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
as grandes empresas ou as entidades de 
interesse público ativas na indústria 
extrativa preparem um relatório 
consolidado sobre os pagamentos feitos a 
governos em conformidade com os artigos 
37.º e 38.º sempre que a empresa-mãe 
tenha a obrigação de preparar 
demonstrações financeiras consolidadas de 
acordo com o previsto no artigo 23.º, n.os 1 
a 6, da presente diretiva.

Or. en
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Alteração 259
Giuseppe Gargani

Proposta de diretiva
Artigo 39 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
as grandes empresas ou as entidade de 
interesse público ativas na indústria 
extrativa ou na exploração de floresta 
primária preparem um relatório 
consolidado sobre os pagamentos feitos a 
governos em conformidade com os artigos 
37.º e 38.º sempre que a empresa-mãe 
tenha a obrigação de preparar 
demonstrações financeiras consolidadas de 
acordo com o previsto no artigo 23.º, n.os 1 
a 6, da presente diretiva.

1. Os Estados-Membros devem exigir que 
as grandes empresas ou as entidades de 
interesse público ativas na indústria 
extrativa ou na silvicultura preparem um 
relatório consolidado sobre os pagamentos 
efetuados pelas empresas ou entidades de 
interesse público em causa e pelas 
subsidiárias ou entidades públicas sobre o 
seu controlo a governos em conformidade 
com os artigos 37.º e 38.º sempre que a 
empresa-mãe tenha a obrigação de preparar 
demonstrações financeiras consolidadas de 
acordo com o previsto no artigo 23.º, n.ºs 1 
a 6, da presente diretiva.

Or. it

Alteração 260
Arlene McCarthy

Proposta de diretiva
Artigo 39 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Uma empresa pode não ser incluída 
num relatório consolidado sobre os 
pagamentos feitos a governos se estiver 
preenchida, pelo menos, uma das 
seguintes condições:

Suprimido

a) Restrições severas e duradouras 
prejudicam substancialmente o exercício 
pela empresa-mãe dos seus direitos sobre 
o património ou a gestão desta empresa;
b) As informações necessárias para 
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elaborar o relatório consolidado sobre os 
pagamentos a governos em conformidade 
com a presente diretiva não podem ser 
obtidas sem custos desproporcionados ou 
sem demora injustificada.

Or. en

Alteração 261
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 39 – n.º 3 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

3. Uma empresa pode não ser incluída num 
relatório consolidado sobre os pagamentos 
feitos a governos se estiver preenchida, 
pelo menos, uma das seguintes condições:

3. Uma empresa pode não ser incluída num 
relatório consolidado sobre os pagamentos 
feitos a governos se estiver preenchida, 
pelo menos, uma das seguintes condições, 
desde que as demonstrações financeiras 
da entidade constituinte que efetua o 
pagamento estejam igualmente excluídas 
das demonstrações financeiras 
consolidadas relativas do período ao qual 
se refere o relatório, e não o inverso:

Or. en

Alteração 262
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 40 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

O relatório a que se refere o artigo 37.º e o 
relatório consolidado sobre os pagamentos 
feitos a governos, a que se refere o artigo 
39.º, são objeto de publicação segundo os 
modos previstos pela legislação do 
Estado-Membro, em conformidade com o 
capítulo 2 da Diretiva 2009/101/CE.

O relatório a que se refere o artigo 37.º e o 
relatório consolidado sobre os pagamentos 
feitos a governos, a que se refere o artigo 
39.º, são objeto de publicação segundo os 
modos previstos pela legislação do 
Estado-Membro, em conformidade com o 
capítulo 2 da Diretiva 2009/101/CE. Além 
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disso, a AEVMM deve recolher os dados 
para divulgação ao público com base nos 
relatórios de interesse público referidos 
nos artigos 37.º e 39.º. As informações 
estarão disponíveis em linha e 
identificadas eletronicamente por 
categorias analíticas principais.

Or. en

Alteração 263
Eva Lichtenberger

Proposta de diretiva
Artigo 41 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

A Comissão deve rever e apresentar 
relatório sobre a aplicação e eficácia do 
presente capítulo, em especial no que 
respeita ao âmbito das obrigações de 
comunicação e às modalidades do relato 
numa base por projeto. A revisão deve 
também ter em conta a evolução 
internacional e ponderar os efeitos sobre a 
competitividade e a segurança do 
aprovisionamento energético. Deve ser 
concluída, o mais tardar, cinco anos após a 
entrada em vigor da presente diretiva. O 
relatório deve ser apresentado ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho, 
acompanhado, se adequado, de uma 
proposta legislativa.

A Comissão deve rever e apresentar 
relatório sobre a aplicação e eficácia do 
presente capítulo, em especial no que 
respeita ao âmbito das obrigações de 
comunicação e às modalidades do relato 
numa base por projeto. A revisão deve 
também ter em conta a evolução 
internacional e ponderar os efeitos sobre a 
competitividade e a segurança do 
aprovisionamento energético. Também 
deve analisar se as obrigações de 
divulgação das empresas ativas na 
indústria extrativa e na exploração de 
floresta primária devem ser alargadas ao 
setor das pescas. A revisão deve ser 
concluída, o mais tardar, quatro anos após 
a entrada em vigor da presente diretiva. O 
relatório deve ser apresentado ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho, 
acompanhado, se adequado, de uma 
proposta legislativa.

Or. en

Alteração 264
Arlene McCarthy
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Proposta de diretiva
Artigo 41 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

A Comissão deve rever e apresentar 
relatório sobre a aplicação e eficácia do 
presente capítulo, em especial no que 
respeita ao âmbito das obrigações de 
comunicação e às modalidades do relato 
numa base por projeto. A revisão deve 
também ter em conta a evolução 
internacional e ponderar os efeitos sobre a 
competitividade e a segurança do 
aprovisionamento energético. Deve ser 
concluída, o mais tardar, cinco anos após a 
entrada em vigor da presente diretiva. O 
relatório deve ser apresentado ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho, 
acompanhado, se adequado, de uma 
proposta legislativa.

A Comissão deve rever e apresentar 
relatório sobre a aplicação e eficácia do 
presente capítulo, em especial no que 
respeita ao âmbito das obrigações de 
comunicação e às modalidades do relato 
numa base por projeto. A revisão deve 
também ter em conta a evolução 
internacional, a progressão rumo às 
normas globais neste setor e os relatórios 
sobre os impactos desta legislação em 
países terceiros, em especial na 
consecução dos objetivos de reforço da 
transparência dos pagamentos feitos a 
governos. Deve ser concluída, o mais 
tardar, dois anos após a entrada em vigor 
da presente diretiva. O relatório deve ser 
apresentado ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho, acompanhado, se adequado, de 
uma proposta legislativa.

Or. en

Alteração 265
Giuseppe Gargani

Proposta de diretiva
Artigo 41 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

A Comissão deve rever e apresentar 
relatório sobre a aplicação e eficácia do 
presente capítulo, em especial no que 
respeita ao âmbito das obrigações de 
comunicação e às modalidades do relato 
numa base por projeto. A revisão deve 
também ter em conta a evolução 
internacional e ponderar os efeitos sobre a 
competitividade e a segurança do 
aprovisionamento energético. Deve ser 

A Comissão deve rever e apresentar 
relatório sobre a aplicação e eficácia do 
presente capítulo, em particular no que 
respeita aos custos e benefícios exigidos 
pelas obrigações de transparência, assim 
como no âmbito das obrigações de 
comunicação, incluindo as modalidades de 
informação numa base por projeto. A 
revisão deve também ter em conta a 
evolução internacional e ponderar os 
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concluída, o mais tardar, cinco anos após a 
entrada em vigor da presente diretiva. O 
relatório deve ser apresentado ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho, 
acompanhado, se adequado, de uma 
proposta legislativa.

efeitos sobre a competitividade e a 
segurança do aprovisionamento energético 
da indústria europeia e deve ser concluída, 
o mais tardar, três anos após a entrada em 
vigor da presente diretiva. O relatório deve 
ser apresentado ao Parlamento Europeu e 
ao Conselho, acompanhado, se adequado, 
de uma proposta legislativa.

Or. it

Alteração 266
Françoise Castex

Proposta de diretiva
Artigo 42

Texto da Comissão Alteração

Artigo 42.°
Exercício dos poderes delegados Suprimido

1. O poder de adotar atos delegados 
conferido à Comissão está sujeito às 
condições estabelecidas no presente 
artigo.
2. A delegação de poderes a que se 
referem o artigo 1.º, n.º 2, o artigo 3.º, n.º 
10, e o artigo 38.º, n.º 4, é conferida à 
Comissão por um período indeterminado 
a contar da data a que se refere o artigo 
50.º.
3. A delegação de poderes a que se 
referem o artigo 1.º, n.º 2, o artigo 3.º, n.º 
10, e o artigo 38.º, n.º 4, pode ser 
revogada a qualquer momento pelo 
Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A 
decisão de revogação põe termo à 
delegação dos poderes especificados nessa 
decisão. Produz efeitos no dia seguinte ao 
da sua publicação no Jornal Oficial da 
União Europeia ou numa data posterior 
nele especificada. A decisão de revogação 
não afeta a validade dos atos delegados já 
em vigor.
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4. Logo que adote um ato delegado, a 
Comissão notifica-o simultaneamente ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho.
5. Os atos delegados adotados nos termos 
do artigo 1.º, n.º 2, do artigo 3.º, n.º 10, e 
do artigo 38.º, n.º 4, só entram em vigor se 
não tiverem sido formuladas objeções pelo 
Parlamento Europeu ou pelo Conselho no 
prazo de dois meses a contar da 
notificação desse ato ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho, ou se, antes do 
termo desse prazo, o Parlamento Europeu 
e o Conselho informarem a Comissão de 
que não têm objeções a formular. Esse 
período pode ser prorrogado por dois 
meses por iniciativa do Parlamento 
Europeu ou do Conselho.

Or. fr

Alteração 267
Arlene McCarthy

Proposta de diretiva
Artigo 42 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. Os atos delegados adotados nos termos 
do artigo 1.º, n.º 2, do artigo 3.º, n.º 10, e 
do artigo 38.º, n.º 4, só entram em vigor se 
não tiverem sido formuladas objeções pelo 
Parlamento Europeu ou pelo Conselho no 
prazo de dois meses a contar da notificação 
desse ato ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho, ou se, antes do termo desse 
prazo, o Parlamento Europeu e o Conselho 
informarem a Comissão de que não têm 
objeções a formular.  Esse período pode ser 
prorrogado por dois meses por iniciativa do 
Parlamento Europeu ou do Conselho.

5. Os atos delegados adotados nos termos 
do artigo 1.º, n.º 2, do artigo 3.º, n.º 10, e 
do artigo 38.º, n.º 4, só entram em vigor se 
não tiverem sido formuladas objeções pelo 
Parlamento Europeu ou pelo Conselho no 
prazo de três meses a contar da notificação 
desse ato ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho, ou se, antes do termo desse 
prazo, o Parlamento Europeu e o Conselho 
informarem a Comissão de que não têm 
objeções a formular. Esse período pode ser 
prorrogado por três meses por iniciativa do 
Parlamento Europeu ou do Conselho.

Or. en


